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CONVÊNIODESAÍDANº l.Y gz (X)3Q3cQ./(JjJ} 5= /SEGOV /PADEM 

CONVÊNIO DE SAÍDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DE MINAS GERAIS, POR INTERMÉDIO DA SECRE TARIA DE 
ESTADO DE GOVERNO E O MUNICÍPIO DE BAEPENDI PARA 
OS FINS NELE ESPECIFICADOS. 

O ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da Secretaria de Estado de Governo, sediada na 
Rodovia Prefeito Américo Gianetti, s/nº, Edifício Tiradentes - Bairro Serra Vereie, nesta Capital, inscrita 
no C PJ sob o n.º 05.475.103/0001-21, neste ato representado por seu Secretário de Estado, ODAIR 
JOSÉ DA CUNHA, brasileiro, casado, advogado, residente à Rua Dr. José Pinto Carvalho, 78, Saúde, 
Pouso Alegre - MG, portador da CI n.º M7236581/SSP-MG e do CPL" n.º 948.923.936-49, por 
intennédio da Subsecretaria de Assuntos Municipais, sediada na Rodovia Prefeito 1\ mérico Cianctti, 
s/nº, Edifício Gerais, Bairro Serra Verde, também nesta Capital, neste ato representada por seu 
Subsecretário de Estado MARCO ANTÔNIO VIANA LEI:fE, brasileiro, divorciado, gestor cm 
agronegócio, residente à Rua Doutor Mário Magalhães, 212 - Apto. 402, ltapoà, Belo l lorizonte-MG, 
portador da CI n. 0 5964818/SSP-MG e do CPF n.º 900.969.676-68, doravante denominada 
CONCEDENTE e o Múnicípio de fü\EPENDI, sediado na Rua Dr. Corn.élio Magalhães, 97, Centro, 
inscrito no C PJ/MF sob o n. 0 18.008.862/0001-26, adiante denominado apenas CONVE N E NTE, 
representado por seu Prefeito(a), MARCELO F1\Rli\ PEREIRA, residente à Et De Acesso 1\ Rd Br 267, 
1031, Cachoeirinha, em BAEPENDI, portador da Carteira de Identidade n.º MG-4.052.137 e do CPF 11." 

664.~05.616-20, RESOLVEM, com base na legislaçjo vigente, em especial na Lei Jiederal nº 4.320, de 17 
de março de 1964, nà Lei Federal oº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Federal nº 10.520, de l 7 de julho 
de 2002, na Lei Estadual nº 18.692, de 30 de dezembro de 2009, no Plano Plurianual de ;\ çào 
Governamental - PPAG, na Lei Anual de Diretrizes Orçamentárias - IDO, no Decreto l ~ stadual nº 
46.319, de 26 de outubro de 2013, e suas alterações, n~ Instrução ormativa do Tribunal de Contas do 
Estado de Minas Gerais - TCEMG - nº 03/2013 e na Resolução Conjunta SEGOV / 1\ G I•'. nº 004/ 20l 5, 
de 16 de setembro de 2015, celebrar o presente CONVÊNIO DE SAÍDA, mediante as seguintes 
cláusulas e condições, previamente entendidas e expressamente aceitas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente CONVÊ 10 DE SAÍDA a conjugação de esforços, com atuação 
harmõnica e sem intuito lucrativo, para a realização de: Calçamento em Bloquete e= 8 cm fc k= 
35mpa, de 2.700,00 m 2

, execução de 1.028,50 m de meio fio de concreto pré moldado Tipo A, 
1.000,00 m de sarjeta Tipo 1, construção de 32,00 m de rede de drenagem pluvial em tubo 
PS1 D=600 mm, quatro bocas de lobo simples Tipo B, e um poço de visita para rede tubular 
Tipo A DN 600 mm, da Rua da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha. ,. conforme Plano de 
T rab alho, devidamente aprovado pelo CONC DENTE e parte integrante deste instrum nto, para rodos 
os fins de direito, na condição de seu anexo. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FINALIDADE 

Constitui finalidade do ptesente CONVÊ 10 DE SAÍDA Melhorar a trafegabilidade e qualidade de 
vida da população .. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES E RE SPONSABILIDADE S 

1 - Compete ao CONCEDENT E: 

a) publicar o extrato do CONVÊ 10 ' DE SAÍDA e de seus aditivos, bem como evcnluais 
apostilamentos, no Diário Oficial do Estado, no prazo e na· forma legal, para que o instrumento 
rroduza S{'US efeitos legais e jurídicos; 

b) 

c) repassar os recursos financeiros ao CO E E TE necessári 
Cláusula Primeira deste CONVI-<:NIO DE S1\ ÍDA, confo~ 
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previstos no § 3º do art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993 e art. 42 da Resolução .Conjunta 
SEGOV /AGE riº 004/2015; 

d) analisar as propostas de alterações apresentadas pelo CO VE E TE e realizar eventuais ajustes 
necessários à aprovaç~o, desde que permitidas cm lei e que não impliquem modificação do núcleo <la 
finalidade do CONVENIO DE SAIDA; 

e) prorrogar de ofício a vigência do CONVÊNIO DE SAÍDt\ no caso de atraso na liberação dos 
recursos ocasionado pelo CONCEDE TE, limitada ao peçíodo verificado ou previsão estimada de 
atraso, conforme Cláusula ona, Subcláusula Terceira, bem como adequar, se for o caso, a duração 
das etapas considerando a nova vigência; 

~ acompanhar e fiscalizar a execução deste CO VÊ IO DE Si\ ÍDA, consoante_ 3º, inciso 1, do art. 
67 e art. 116 da Lei Federal nº 8.666/1993, Capítulo V, Seção II, do Decreto Estadual nº 
46.319/ 2013 e Capítulo V, Seção I1 da Resolução Conjunta SEGOV /AGI ~ nº 004/ 2015; 

g) receber e analisar, técnica e financeiramente, as prestaçôes de contas apresentadas pelo 
CONVENENTE, aprová-las, com ou sem ressalvas, ou reprová-las, mantê-las cm arquivo, 
devidamente autuadas, à disposição dos órgãos de. controle interno e ' externo, para ruturas ou 
evc.ni:uais inspeções; e 

h) instaurar a tomada de contas especial quando caracterizado pelo menos um dos fatos cnscjadorcs 
previstos na Instrução ormativa do TCEMG nº 03/2013 e depois de esgotadas as medidas 
administrativas internas. 

II - Compete ao CONVEN EN TE: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

g) 

h) 

i) 

j) 

depositar o valor integral da contrapartida financeira conforme Cláusula Quarta, Subcláusula Quinta; 

responsabilizar-se pela cobertUra dos custos que eventualmente e~cederem o valor constante da ­
Cláusula Quarta; 

-manter, obrigatória e. exclusivamente, os recursos financeiros de que trata a Cláusula Quarta 
depositados na conta bancária específica do CONVÊNIO DE SAÍDA, cuja abertura deve se dar cm 
Banco Oficial nos termos do art. 9º da Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 004/ 2015; 

manter aplicados os recursos enquanto não utilizados, nos termos do § 1 º do art. 38 do Decreto 
Estadual nº 46.319 /2013; . 

observar que as receitas auferidas decorrentes. da aplicação dos recursos serão obrigatoriamente 
computa<las a crédito do CO V[~ 10 DE SAIDA, podendo ser aplicadas, exclusivamente, em seu 
objeto, observado o § 3º do art. 38 do Decreto Estadual nº 46.319 / 2013; 

tnantcr atualizados o correio eletrônico, o telefone de contato e o endereço, inclusive o residencial 
de seu representante legal, no Cadastro Geral de Convenentcs - CAGEC; 

informar a't> CONCEDE TE qualquer alteração na equipe executora do CONVÚNIO DE Sr\ ÍD1\ , 
a qual também será responsável por prestar informações sobre o instrumento e sua execução; 

executar e monitorar, diretam~nte ou por terceiros, a reforma ou obra, serviços, evento ou aquisição 
de bens, relativa ao objeto deste CO VÊNIO DE SAÍDA, cm conformidade com seu Plano de 
Trabalho e observada a legislação pertinente, cm especial a Lei Federal nº 8.666/ 1993 e dispositiyos 
relativos à segurança, higic;ne e medicina do trabalho; 

efcfuar os pagamentos aos contratados e fornecedores por meio de cheque nominal, ordem bancária 
ou, prcfercn ialmentc. transferência eletrônica disponível, cm que fiquem identificados sua 
destinação e o credor, vedado qualquer pagamento cm espécie; 

nã~ realizar despesas anteriores ou posteriores ao prazo de vigência do presente CONV(~ 
SA IDA ou cm outras situações vedadas, observados os arts. 35, 35-i\ e 36 do Decreto l •'.st::ldt 
46.319 / 2013, sob pena de glosa de despesas e/ ou reprovação da prestação de contas; 
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k) 

1) 

apresentar ao CO CEDE TE relatórios de monitoramento, semestralmente, sobre a cxc_cução <lo 
presente CONVÊNIO DE SAÍDA, na forma do art. 36 da Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 
004/2015, bem como prestar informações sobre a execução sempre yue solicitado pelo 
CONCEDENTE ou órgãos fiscalizadores; 

identificar eventuais necessidades de alteração do CO VÚNTO DE SAÍD1\ e apresentá-las 
previamente ao CO CEDENTE, observada a Cláusula ona, Subcláusula Primeira, deste 
instrumento; 

m) facilitar o acesso de servidores ou parceiros do CO CEDENTE, quando cm missão de ·fisc;ilização 
ou auditoria, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente 
com.a execução do CONVÊ IODE SAÍDA, conforme Cláusula Sexta, Subcláusula Segunda deste 
instrumento; 

n) 

o) 

p) 

r) 

s) 

t) 

u) 

v) 

divulgar o convênio para a comunidade beneficiada, inserindo, por meio de placas, adesivos ou 
pintura, o nome e logomarca oficial do Governo de Minas bcrais nas peças de divulgação 
institucional e na identificação da reforma ou obra, evento ou bem permanente objeto do 
CONVÊNIO DE SAÍDA, de acordo com o padrão do Manual de Identidade Visual, disponível no 
sítio eletrônico da Secretaria ele Estado ele Governo - SEGOV - www.governo.mg.gov.br; 

divulgar o CONVÊNIO DE SAÍDA em sítio eletrônico próprio e cm quadros ele avisos de amplo 
acesso público, observada as determinações da Lei Federal nº 12.527, de 18 <le novembro <le 2011, e 
do art. 61 do Decreto Estadual nº 45.969, de 24 ele maio ele 2012; 

~ 

não permitir que constem, em nenhum dos bens adquiridos, produzidos, transformados ou 
. construídos com recursos do CONVÚNIO DE SAÍDA, nomes, símbolos ou imagens que 
cara.i:terizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos, bem como veiculação ele 
publicidade ou propaganda, cumprindo assim o que determina o 1 'l do art. 37 da Constituição 
Federal de 1988 e o art. 37 da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

conservar os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos do 
CONvÊNIO DE SAÍDA e responsabilizar-se pela sua guarda, manutenção, conservação e bom 
funcionamento, obrigando-se a informar ao CO CEDE TE, a qualquer época e sempre que 
solicitado, a localização e as atividades para as quais estão sendo utilizados; 

não transferir o domínio do bem permanente, imóvel ou móvel, adquirido, produzido, transformado 
ou construído com recursos do convênio até a aprovação da prestação de contas fmal e observar, 
após a aprovação com ou sem ressalvas, a Cláusula Décima Primeira deste instrumento e o art. 75 da 
Resolução Conjunta EGOV /AGE nº 004/2015 para pleitear a transferência de domínio do bem; 

manter sigilo acerca das informações a que tenha acesso em virtude do presente CO Vl~NIO OH 
SAÍDA, ainda que após o término da vigência, salvo quando expressamente autorizado pelo 
CO CEDE TE ou cm virtude de legislação específica; 

prestar con&s, parcial ou final, dos recursos do CO Vl~NIO DE SAÍDA, inclusive ela 
contrapartida, nos moldes e prazos previstos na Cláusula Sétima deste instrumento, no Capítulo VTT 
do Decreto Estadual nº 46.319/2013 e no Capítulo VII da Resolução Conjunta SEGOV /!\CE nº 
00~/2015, observada a documentação específica para o tipo de objeto do presente instrumento; 

devolver áo Tesouro Estadual, na proporcionalidade dos recursos transferidos e da contrapartida, os 
saldos em conta corrente e de aplicação financeira, por meio de Documento de , \ rrecadaçào 
Estadual - DAE, até 30 (trinta) dias após o término da vigência, nos termos do § 3º d9 art. 55 <lo 
Decreto 46.319/2013; 

w) responder, diretamente, por qualguer obrig~ção trabalhista ou previdenciária intentada co1 
CO CEDENTE oriunda de qualquer membro da equipe do CONVE L~ TE; 
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assumir a reponsabilidade técnica e civil pela reforma ou obra relativa ao objeto do CONVÚ 10 
DE SAÍDA; 

observar, durante a elaboração dos projetos e da execução da reforma ou obra, a Lei Federal nº 
10.048, de 8 de novembro de 2000, a Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, o Decreto 
Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e a J ,ci Estadual nº 15.426, de 3 de janeiro de 2005; 

quando Q CONVE E TE apresentar, na celebração deste instrumento, documentos de situação 
possessória definidos no art. 10 da Resolução Conjunta SEGOV / t\G E nº 004/2015, regularizar a 
documentação do imóvel até o final da vigência do CONVl~ 10 DE SJ\ ÍD1\, com a apresentação 
da Certidão de Ônus Real do Imóvel, a ser obtida junto ao Cartório de Registro de Imóveis 
competente, sob ' pena de devolução integral dos recursos repassados pelo CO C l•:DE TE, 
corrigidos monetariamente nos termos do art. 60 da Resolução Coniunta S l ~GOV / ACE n" 

004/2015;e 

inoluir os recursos # financeiros recebidos do CONCEDE TE no orçamento municipal, 
classificando-os na dotação orçamentária específica, de ·acordo com o objeto do presente 
CONVÊ IO DE SAÍDA; 

promover o competente processo licitatório ou de dispensa ou inexigibilidade de licitáção, para 
contratação de execução de reforma ou .obra, serviço ou aquisição de bens objeto do presente 
instrumento, conforme determina a Lei Federal nº 8.666/1993 e a Lei Federal nº 10.520/2002, cm 
tempo hábil, observada a vigência do convênio; 

cumprir as normas estabelecidas nas Instruções ormativas nº 09/2003 e nº 06/2013 do TO ·:MG, 
mantendo toda a documentação devidamente ordenada e atualizada; 

CLÁUSU LA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Para a execução do objeto deste CONVÊNIO DE SAÍDA serão alocados recursos no valor total de 
R$308.749,30 (trezentos e oito mil setecentos e quarenta e nove reais e trinta centavos) , assim 
discriminado: 

a) R$294.046,95 (duzentos e noventa e quatro mil quarenta e seis reais e noventa e cinco 
centavos), a título de repasse do Tesouro do Estado a ser realizado pelo CONCF:DE TE; 

b) R$14.702,35 (quatorze mil setecentos e dois reais e trinta e cinco centavos) a título de 
contrapartida financeira do CONVENENTE, conforme percentual mínimo previsto · na lei anual 
diretrizes orçamentárias para o presente exercício; e 

SUBCLÁUSULA PRIMEI~: Os recursos a serem repassados pelos partícipes, inclusive os relativos à 
contrapartida fmanceifa, serão depositados, integralmente, na conta bancária nº 205-8, agência nº 98-1, 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, vinculada ao CONVÊNIO DE s:AÍDA, indicada pelo 
CONVENE TE na Caracterização da Proposta do Plano de Trabalho, cm 1 (uma) única parecia, ou cm 
guanlas parcelas estiverem previstas no Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A liberação de recursos pelo CO CEDENTE ocorrerá mediante a 
observação do Cronograma de Desembolso e da legislação eleitoral, bem como a verificação da efetiva 
disponibilidade fmanceira e da adimplência e regularidade do(a) CONVE E TE, conforme art. }5 da 
Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 004/2015. 

5'lTBCLÁUSUT~A TERCEIRA: [ lavcndo mais de uma liberação. a comprovação de que os recursos 
anteriormente repassado foram rigorosamente aplicados no objeto do CO Ê· 10 DE S1\ÍDJ\ deverá 
ocorrer como condição para liberação das parcelas subsequentes, conforme disposto nos arts. 39 e 40 do 

' 

Decreto Estadual nº 46.3-19 /2013 e nos arts. 33 e 34 da Resolução Conjunta SEGOV / AC 1-<.: nº 004/201.,.. --="':""O ... 

não isentando o(a) CO VE E TE da obrigação de efetuar a prestação de contas final, após o tér t S S O~,. 
da execução do objeto, no mesmo prazo e condições estipuladas na Cláusula Sétima. 'li" ~ 
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SUBCLÁUSULA QUARTA: A placa referida na Cláusula Terceira, inciso II, alínea "n", deve ser inserida 
após a celebração e é condicionante para a liberação da segunda parcela. 

SUBCLÁUSU LA QUINTA: A cóntrapartida financeira, caso existente, será depositada, nos termos da 
Subcláusula Primeira, até o final do mês subsequente ao recebimento da primeira parcela ou da parecia 
única de recursos repassados pelo(a) CO CEDE TE. Caso o depósito ocorra cm data posterior ao 
prazo definido nesta Cláusula, o valor da contrapartida financeira deverá ser atualizado pela taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC - a partir da data do recebimento dos 
recursos, nos termos do § 3º do art. 60 da Resolução Conjunta SEGOV / r\ GE nº 004/2015. 

SUBCLÁUSULA SEXTA: Em se tratando de contrapartida não financeira, essa deverá ser comproYada 
no ato da prestação de contas final do CO VÊNIO DE S1\ ÍD1\ , devendo ainda ser observada a memória 
.de cálculo apresentada juntamente com a Proposta de. Plano de Trabalho, quanto à especificação, 
quantificação e o custo unitário dos bens ou serviços que venham a ser utilizados. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: Havendo diferença a maior em relação ao valor indicado no caput desta 
Cláusula e o efetivamente necessário à execução do objeto deste CONVP,N IO DE Si\ÍD,\, a 
contrapartida deverá ser complementada até ao valor da diferença apurada para a execuçào do objeto 
cónveniado, ficando assim sob a responsabilidade exclusiva do CONVENE TE, gue a comprovará na 
prestação de contas, nos termos da Cláusula Sétima. 

SUBCLÁUSULA OITAVA: Os recursos do CONVÊNIO DE SAÍDA sotnentc poderão ser ut.ifuados 
para pagamento de despesas previstas neste instrumento e no Plano de Trabalho, devendo a 
movimentação financeira ser realizada conforme alínea "j", item IT, da Cláusula Terceira, observadas as 
vedações do art. 35 do Decreto Esta:dual nº 46.319/2013 e as exigências dos arts. 44 a 47 da Resolução 
Conjunta SEGOV / r\GE nº 004/2015. 

CLÁUSULA QU INTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos financeiros a serem repassados pelo CONCEDENTE cçrrerão à conta da dotação 
orçamentária nº 1491.04.122.160.1167.0001.4.4.40.42.01.0.10.1, consignada no Orçamente) Fiscal do 
Estado de Minas Gerais para .o presente exercício. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Os recursos relativos à contrapartida financeira correrão à conta da 
dotação orçamentária nº 2.3.3.26.782.009.1.0028.4.4.90.51 do orçamento do CONVl ~ ENTI~, 

consignada para o presente exercício. 

CLÁUSULA SEXTA.- DO MONIT.ORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA 
FISCALIZAÇÃO 

O CONVE ENTE apresentará ao CO CEDENTE, até o décimo dia do mês subsequente ao primeiro 
semestre de vigência, relatório de monitoramento do CONVl~NJO DE S1\ ÍDL\ para demonstrar o 
cumprimento do cronograma e das metas estabelecidas no Plano de Trabalho, conforme regras definidas 
no art. 36 da Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 004/2015. · 

SUBCLÁU.SULA PRIM~IRA: O CONCEDE TE deverá orientar, acompanhar e fiscalizar a execução 
do CONVENIO DE S1-\IDA, analisand? os relatórios de monitoramento e as prestações de contas 
parciais e efetuando vistorias conforme arts. 39 a 42 da Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 004/20 15, 
com vistas a assegurar a corr~ta aplicação dos recursos públicos e a suspender a liberação quando 
verificadas impropriedades, bem como notificar o CO VENE TE para apresentação de justificativa ou 

saneamento das irregularidades. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Os ·servidores do CONCEDE TI ~ , seus parceiros e representantes do 
"bletlla de cunu o k: i.t1Ler11u c" Latlual Lerão aec""º' a qual9ucr tc1npo e lugar , a Lo d o s o s ato~ e fatos 

relacionados direta ou indiretamente com este instrumento, quando em missào de fiscalização ou 
auditoria. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O CONCEDE TE poderá assi.unir a responsabilidade 
execução do CO VÊNIO DE SAÍDA para evitar a descontinuidade de ·seu objeto, no 
paralisação. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O CONVE ENTE apresentará ao CO CEDE TE prestação de contas: 

a) PARCIAL: quando a liberação dos recursos ocorrer cm 3 (três) ou mais parcelas, sendo que a liberação 
da terceira e seguintes ficará condicionada à apresentação e/ ou aprovaçã~ das contas referentes às parcelas 
ltntcriorcs, nos termos dos arts. 39, 40 e 41 do Decreto Estadual nº 46.319/2013 e arts. 33 e 34 da 
Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 004/2015; 

b) FINAL: até 90(novcnta) dias após o término da vigencia do CONVÚ 10 OI~ S,\ÍD1\ , cm 
conformidade com os arts. 54 a 64 do Decreto Estadual nº 46.319/2013, com o Decreto l ~stadual nº 
46.830, de 14 de setembro de 2015, e com os arts. 55 a 66 -da Resolução Conjunta S l ~GOV/ACE nº 
004/2015, atendendo às instruções do CO CEDENTE. . 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: As prestações de conta~ serão constituídas pela documentação listada 
nos arts. 55 a 58 da Resolução Conjunta SEGOV /AGE nº 004/2015. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: As despesas serão comprovadas mediante encaminhamento, ao 
CO CEDENTE, de documentos originais fiscais ou equivalentes, cm primeira via ou dócumcnto 
equivalente, devendo as faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
serem emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente identificados com referência ao nome do 
CO CEDENTE e ao número do CONVÊNIO DE SAÍD1\ , observado os § 1º do art. 55 do Decreto 
Estadual nº 46.319/2013 e o art. 46 da Resolução Conjunta SEGOV / ;\GE nº 004/2015. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: ão serão aceitos documentos ilegíveis, com rasuras ou com prazo de 
validade vencido. 

SUBCLÁUSULA QUARTA: Cabe ao CONCEDENTE e, se extinto, a seu sucessor, promover a 
conferência da documentação apresentada, adotar as medidas administrativas internas, notificar o 
CONVENENTE para saneamento das irregularidades e eventual devolução de recursos e emitir 
pareceres técnico e financeiro, aprovando, com ou sem ressalvas, ou reprovando a prestação de conta~, 
bem como promoyer o arquivamento dos processos, que ficarão à disposição dos órgãos fiscalizadores. · 

SUBCLÁUSULA QUINTA: Se verificadas, a qualquer tempo, o~ssão no dever de prestar c~1;tas 
parcial ou impropriedades na execução do CONVENIO DE S1\IDA vigente, o CO CEDE TE 
suspenderá a liberação dos recursos e notificará o CONVE ENTE, focando o prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, prorrogável uma vez, por igual período, a critério do CONCEDE TE, para 
apresentação de justificativa ou saneamento das irregularidades, sob pena de rescisão unilateral e 
instauração de tomada de contas especial e demais medidas cabíveis. 

SUBCLÁUSULA SEXTA: Constatadas quaisquer irregu1,uidadcs após a análise da prestação de cc;ntas 
final, o CO CEDENTE notificará o CONVENENTE, fo..::ando o prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
partir da data do recebimento da notificação, para saneamento d~s irregularidades ou devolução dos 
recursos, atualizados nos termos do art. 60 da Resolução Conjunta SEGOV / 1\GE nº 00.+/2015, sob pena 
de inscrição no Sistema Integrado da J;\dministração Financeira - SI1\FI /MG. 

SUBCLÁUSULA SÉTIMA: J\ não apresentação da prestação de contas final no prazo detcrrnin~do ou 
a reprovação da -prestação de contas, em sede de Processo J\dministrativo de Constituição do Crédito 
Estadual não Tributário decorrente de dano ao erário apurado em prestação de contas de transferências de 
recursos financeiros mediante parcerias - PACE - Parcerias - observados o Decreto l ·:stadual nº 
46.830/2015, o § 9º do art. 61 do Decreto Estadual nº 46.319 /2013 e os arts. 62 e 63 da Resolução 
Conjunta SEGOV /AGE nº 004/2015, determinará as seguintes providências, por parte do 
CONCEDENTE: 

a) registrar a inadimplência no Sistema Integrado de Administração Financeira -SlAfl-MC -, se não 
Li.ver ~ido rcgie trndn nntcriorrncntc; 

b) inscrever o responsável pela causa da não aprovação da prestação de contas ou por sua ornissão cm 
conta de controle "Divers'os Responsáveis cm Apuração" no valor correspondente ao dano; 

c) baixar o registro contábil da parceria; 

d) encaminhar os autos à autoridade administrativa competente para instauração de tomada de co 
especial; e 
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e) o encaminhamento da cópia dos autos à Advocacia-Geral do Estado - 1\G 1 •:, na hipótese de 
rcssarcim~nto ao erário, para as medidas administrativas e judiei.ais cabíveis. 

CLÁUSu;LA OITAVA - DA VÍGÊNCIA 

Este instrumento vigorará por 1095 (um mil noventa e cinco) dias, a contar da data de sua publicação, 
computando-se, neste prazo, o previsto para execução do objeto do ·cONVÚNIO DE S1\ÍD1\, podendo 
a vigência ser prorrogada observado o procedimento constante da Cláusula ona. 

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES 

O presente instrumento e seu Plano de Trabalho poderão ser alterados, mediante proposta de alteração de 
qualquer uma das partes e celebração de termo aditivo, sendo vedada a alteração que resulte na 
modificação do núcleo da finalidade do CONVÊNJO DE SAÍDA. 

SUB CLÁUSULA PRIMEIRA: A proposta de alteração deverá ser registrada pelo CO-t'JVEN E TI ~ no 

Sistema de Gestão de Convênios, Portarias e Contratos do Estado de Minas Gerais - SJGCO -MC -
Módulo Saída com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias do término da vigência, 
levando-se em conta o tempo necessário para análises e decisão do CO CEDENTE. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: A proposta de alteração deverá ser formalizada e justificada, bem como 
observar os requisitos previstos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos arts. 51 a 53 do Dccrct"o Estadual 
nº 46.319/2013 e nos arts. 48 a 54 da Resolução Conjunta SEGOV / 1\GE nº 004/2015. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: O CONCEDENTE prorrogará'clc ofício a vigência do CO V(~ TO 
DE SAÍDA, mediante justificativa formalizada no SIGCO -MG - Módulo Saída, nos casos de atraso na 
liberação de recursos ou na cx~cução, limitada a prorrogação ao· exato período verificado ou previsão 
estimada de atraso, nos termos do art. 50 da Resolução SEGOV /AGE nº 004/2015. 

SUBCLÁUSULA QUARTA: Quando a proposta de alteração para ampliação do objeto for apresentada 
após a conclusão de sua execução, nos termos do § 2º do art. 53 do Decreto ~~stadual nº 46.319/2013, o 
aditamento estará limitado ao valor da economia alcançada, vedada a adição de novos recursos financeiros. 

SUBCLÁUSULA QUINTA: A alteração do CONVl~NTO DE SAÍDA relacionada exclusivamente a 
dotação orçamentária, aos membro . da eguipc cxccutora, à conta bancária específica, à duração das etapas 
e à adequação do demonstrativo de recursos, não poderá acarretar a modificação da data de término da 
vigência, do valor, do objeto e do núcleo da finalidade, dispensando a formalização do termo aditivo, 
sendo necessário o registro no SIGCON-MG - Módulo Saída. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 

Os participes poderão, a qualquer tempo, denunciar ou rescindir este CONVÚNÍO DE St\ ÍD1\, mediante 
notificação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em face ele superveniência de impeqimento que o 
tórne formal ou materialmente inexegwvel. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: Constitui motivo para rescisão urÍilateral a critério do CONClmE TE, 
observado o art. 66 do Decreto Estadual nº 46.319/2013, as seguintes situações: 

a) a constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção insanável ele informação cm <locumento 
apresentado ao CAGEC ou na celebração do CONVÊ 10 DE SAÍDA; 

b) a inadimplência pelo) CONVE ENTE ele quaisquer das cláusulas pactuadas; 

c) o não cumprimento das metas fixadas ou a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 
Trabalho, sem prévia autorização cio CO CEDE TE, ainda que em caráter de emergência; 

d) a aplicação financeira dos recursos cm clesac~rclo com o disposto no art. 38 do Decreto l •:staclual nº 
46.3 19/ 20 13; . 

e) a utilização dos ben~ adquiridos, prôcluzidos, transformados ou construídos com recursos cio 
CONVÊNIO DE SAÍDA ei~ finalidade distinta ou para uso pessoal a qualquer título; ' 

f) a falta ele apresentação de contas, nos pr~os . estabelecidos, ou a não aprovação da prestaçà 
contas parcial; 
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g) a verificação de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificado pelo 
CONCEDENTE; e. 

h) a não resolução de eventual condição suspensiva no prazo definido na Cláusula Décima Segunda, 
Subcláusula Terceira. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: Em qualquer das .hipóteses de denúncia ou rescisão, ficam os partícipes 
vinculados às responsabilidades, inclusive de prestar contas, relativas ao prazo em que tenham participado 
do CONVÊNIO DE S1\ ÍDA. 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: Os saldos financeir~s remanescentes, inclusive os provenientes de 
rendimentos de aplicações financeiras, deverão ser devolvidbs aos participes, observando-se a 
proporcionalidade dos recursos transferidos e da contrapartida, independentemente da data cm gue foram 
aportados pelas partes, observado o § 6º do art. 1.16 da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PROPR1EDADE DOS BENS E DO DIREITO 
AUTORAL 

Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com recursos do convênio destinam-se ao 
uso exclusivo do(a) CONVENE TI~, para atendimento à comunidade e pessoas beneficiadas, sendo 
vedada a sua utilização para uso pessoal a qua~quer título. 

SUBCLÁUSULA P.RIME RA: Os bens adquiridos, produzidos, transformados ou construídos com 
recursos do convênio incorporam-se automaticamente ao patrimônio do CONVE ENTE após a 
aprovação da prestação de contas final. · 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA: É vedado ao CONVENENTE transferir o domínio do bem imóvel ou 
móvel permanente adquirido, produzido, transformado ou construído com recursos do CONVf~NlO DI ~ 

AÍDA até a aprovação da prestação de contas final. · 

SUBCLÁUSULA TERCEIRA: A transferência do domínio do bem depende de vinculação à mesm;i 
finalidade do CONVÊNIO DE SAÍDA, de formalização de instrumento jurídico próprio pe,lo 
CONVENENTE e de observância da legislação que rege a matéria. 1\ transferência de domínio de bem 
móvel permanente em período inferior a cinco anos após a aprovação da prestação de contas, bem como 
de bem imóvel a qualquer tempo, depende, ainda, de automação prévia do CO CEDENTE . 

. SUBCLÁUSULA QUARTA: Verificado o desvio de finalidade ou o uso pessoal, os bens adquiridos, 
produzidos, transformados ou construídos com recursos do convênio dc;verào ser revertidos ao 
patrimônio do CONCEDE TE. 

SUBCLÁUSULA QUINTA: O Estado de Minas Gerais será considerado coautor do programa, projeto 
ou atividade objeto do CONVÊNIO DE S1\ÍDA, para fms de definição dos direitos autorais, de imagem 
e da propriedade, inclusive intelectual, dos dados gerados e dos produtos desenvolvidos na execução do 
convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

O CONVll TO DE SAÍDA com Plano de Trabalho aprovado com ressalva técnica e/ou jurídica terá sua 
eficácia suspensa até que o CONVENENTE apresente a documentação técnica e/ ou jurídica relacionada 
nos pareceres respectivos. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: A eficácia do CONVÊ IO DE SA ÍDA, inclusive a liberação de 
recursos, somente ocorrerá após a resolução das pendências pelo CONVENENTE, que deverá ser 
atestada pelas áreas técnica e/ou jurídica do CO CEDE TE. 

' 1 

· SUB CLAUSULA SEGUNDA: O ·CO CEDE TE, após certificar o cumprin1ento das ressalvas técnica 
e/ou jurídica, inicialmente apontadas, emitirá ofíció comunicando o CONVENENTE sobre o término da 
condição suspensiva, liberando o repasse de recursos. 

SUBCLÁUSULA QUARTA: O CONVENE TE, desde já e por este instrumento, reconhece qu 
não cumprimento das ~xigências relativas à análise técnica e/ ou jurídica implicará, caso não s 
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equacionada, na rescisão unilateral de pleno direito do presente instrumento no interesse do 

CONCEDENTE.· 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 

Para eficácia deste instrumento, ó CONCEDENTE providenciará a publicação do seu extrato no Órgão 
Oficial Minas Gerais, em consonância com as normas estatuídas no caput do art. 37 da Constituição 
l'edcral de 1988, no parágrafo único do art. 61 da Lei Federal nº 8.666/1993 e no art. 30 '<.lo Decreto 

Estadual nº 46.319 /2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Para dirimir qualquer questão decorrente deste instrumento, fica eleito o Foro da Comarca de Belo 
1 Iorizontc - MG, renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

SUBCLÁUSULA ÚNICA: As causas e conflitos serão processados e julgados originariamente pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, nos termos da alínea "j", dó inciso I, do art. 106 da 

Constituição Estadual. 

E, por estarem assim justas e avençadas, as partes assinam o presente instrumento cm 2 (duas) vias de 

igual teor e forma, juntam~tc com 02 (d. uas) testemunhas abaüm nomeadas. . L __,, 
Belo l lorimntc, J)- de !JIJV de rÍJJ I ~ . . 

J!!f!:HA 
Secretário de Estado de Governo 

MARCO ANTÔNIO VIANA LEITE 

Subsecretário de Assun tos Municipais 

prefcito(a) Monicipal de BAEPE D T 

TESTEMUNHAS 

orne: 

Endereço: 
CPF 

Júlio Cesar Wema Magalhães 
MASP 1.398.823-3 
SUBSEAM/SEGOV 

~·~~~~~~~~~.,....A-,L__~~ 
Nome: 
Endereço: 

Cltltun Mrtgn go Batista 
Matrícula: 4100-S 

Analista de Convênios 
SEGOV/SUBSEAM 

CPF: 
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• ESTADO DE MINAS GERAIS 

Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas 
Superintendência de Projetos e Custos Diretoria de Custos 

ANEXO li 

PLANILHA ORÇAMENTARIA DE CUSTOS 

PREFEITURA: BAEPENDI - MG FOLHA N2: 01 / 01 
OBRA: Calçamento da Rua da Cachoeirinha - Bairro Cachoeirinha 1 DATA: 10 / 11 / 2015 
L JLAL Bairro Lacnoe1ronna - BAEPENu1 -Mb •uftm~Ut : 
REGIÃO/MEs DE REFER~NCIA: PREÇO SETOP SUL_JUNHO 2015 (X ) INDIRETA 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 04 MESES ( ) DIRETA 

LDI ' 25,00% 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. QUANTID. 
PREÇO UNIT. S/ PREÇO UNIT. C / 

PREÇO TOTAL 
LOI LDI 

1.0 110-001 INSTALAÇÕES INICIAIS DA OBRA 1.449,08 

FORNECIMENTO E COLOCAÇÃO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA (3,00 X 1,50 M) - EM CHAPA GALVANIZADA 0,26 AFIXADAS 

1.1 110 -PLA-OOS 
COM REBITES 540 E PARAFUSOS 3/8, EM ESTRUTURA METÁLICA VIGA U 2" ENRIJECIDA COM METALON 20 X 20, SUPORTE EM EUCALIPTO 

UN 1,00 1.159,26 1.449,08 1.449,08 
AUTOCLAVADO PINTADAS NE FRENTE E Np VERSO COM FUNDO ANTICORROSIVO E TINTA AUTOMOTIVA, CONFORME MANUAL DE 

, IDENTIDADE VISUAL DO GOVERNO DE MINAS 

2.0 DRE-001 DRENAGEM o.ao 12.220,41 
2.1 TER-ESC-055 ESCAVAÇÃO MECÂNICA DE VALAS COM DESCARGA LATERAL H <= 1,50 M ( D=600MM) M3 39,60 4,95 6,19 245,12 

2.2 TER-REA-005 REATERRO COMPACTADO DE VALA MANUAL - (VOLUME VALA - VOLUME TUBO D=600MM) M3 29,36 38,18 47,73 1.401,35 

2.3 DRE-TUB-075 FORNECIMENTO, ASSENTAMENTO E REJUNTAMENTO DE TUBO DE CONCRETO SIMPLES PSl D=600 MM M 32,00 123,38 154,23 4.935,36 

2.4 DRE-BOC-010 BOCA DE LOBO SIMPLES (TIPO B), QUADRO, GRELHA E CANTONEIRA, INCLUSIVE ESCAV., REATER. E BOTAFORA UN 4,00 768,29 960,36 3.841,44 

2.5 DRE-POÇ-010 POÇO DE VISITA PARA REDE TUBULAR TIPO ADN 600, EXCLUSIVE ESCAVAÇÃO, REATERRO E BOTA FORA-(cx captação) UN 1,00 1.437,71 1.797,14 1.797,14 

3.0 OBR-001 OBRAS VIÁRrAS (PAVIMENTAÇÃO DE RUAS) 0,00 222.696 00 

3.1 OBR-VIA-215 
EXECUÇAO DE CALÇAMENTO EM BLOCKET - E= 8 CM - FCK = 35 MPA, INCLUIND01FORNECIMENTO E TRANSPORTE DE 

M2 
TODOS OS MATERIAIS COLCHÃO de AREIA DE ASSENTAMENTO - E-6 CM 

2.700,00 65,98 82,48 222.696,00 

4.0 URB-001 URBANIZAÇÃO E OBRAS COMPLEMENTARES 72.383,81 
4.1 URB-MFC-005 MEIO-FIO DE CONCRETO PRÉ-MOLDADO TIPO A - (12 X 16,7 X 3S) CM, INCLUSIVE ESCAVAÇÃO E REATERRO M 1.028,50 40,53 50,66 52.103,81 

4.2 DRE-SAR-005 SARJETA TIPO 1 - 30 X 8 CM, 1 = 3 %, PADRÃO DEOP-MG ( 30 X 8 CM equivalente em vol. a SOxS cm) M 1.000,00 16,22 . 20,28 20.280,00 

/) 

TOTAL GERAL DA OBRA / / 308.749.30 
1 ENG CIVIL MILTON MONTEIRO ~_/f'S,141 /h: ~~ 

~ ~ 
Carimbo e assinatura do en1enheiro responsável técnico pela elaboraç:iio da planilha CREA-SP: 181.7275/D , -:---' 

~ MARCELO FARIA PEREIRA 
A /11 Carimbo e assinatura do prefeito 

Marceiõ' Faria Pereira 
Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas - SETOP - MG 

Internet; www .transportes .mt.gov.br /E-mail: dco@transportes.mg.gov.br 

Pnfeito ................ - - Fone Gera l: (31) 3239-0999 - Fax: (31) 3239-0899 

CPF: 66006.ltl-• 
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NÚMERO DE REGISTRO DO SIGCON-SAiDA: 003066/2015 DATA DO REGISTRO: 05/1212015 

-
1- IDENTIFICAÇÃÕ ~ C~NCEDENTE J 

Razão social: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO CNPJ: 05.475.103/0001-21 

Endereço: Rodovia Prefeito Américo Gianetti, nº 4001 Bairro: Serra Verde . 

IUF: MG ICEP: 
. 

Cidade: Belo Horizonte 31 .630-901 T-elefone: (31)3915-0767 

E-mail do Setor de Convênio: andre.pereira@govemo.mg.gov.br 

li - IDENTIFICAÇÃO DO CôNVENENTE 
-

DADOS DO CONVENENTE 
• 

1 CNPJ: Razão social: PREFEITURA MUNICIPAL DE BAEPENDI 18.008.862/0001 -26 
. 

Endereço: Rua Dr. Cornélia Magalhães, 97 Bairro: Centro . 
Cidade: BAEPENDI UF: MG 1 CEP: 37.443-ooo -

Telefone/ FAX: (35) 3343-2037 1 E-mail institucional: pmb.wagner@yahoo.com.br 
. 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 

Nome completo: Marcelo Faria Pereira ~ CPF: 664.905.616-20 

Cl/Órgao Exp.: MG4052137/PCMG 1 Cargo: Prefeito Data de Vencimento do Mandato: 31 /12/2016 

Endereço residencial: ET de Acesso a RD BR 267 nº 1031 Bairro: Cachoeirinha 

Cidade: BAEPENDI UF: MG 1 CEP: 37.443-000 

Telefone. pessoal: (35) 3343-2037 · 1 E-mail pessoal: marceloengenho@yahoo.com.br 

IV - CARACÍ"ERIZAÇÃO ~A PROPOSTA 
1 - Repasse de Natureza Especial? NÃO 

. 
1.1 • Natureza Especial: -

-

1.2 - Fundamentação legal para a natureza especial do repasse: -

2 ·Origem dos recursos: Concedente - Interveniente - Contrapartida 

2.1 - Selecionar Parlamentar: 
~ 

2.2 - Contrapartida: Financeira 

2.2.1 ·Dotação Orçam~ntária da Contrapartida Financeira:2.3.3.26.782.009.1.0028.4.4.90.51 

3 ·TIPO DE ATENDIMENTO 4-VALOR 

Gênero Categoria Especificação Concedente Emenda Interveniente Contrapartida 

REFORMA OU OBRA Calçamento Vias Públicas R$ 294.046,95 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 14.702,35 

5 • Descrição DETALHADA do objeto: 
. 

Cal.çame.nto em Bloquet: e=8 cm fck= 35mpa, de 2. 700,00 m2, execução de 1.028,50 m de meio fio de concreto pré moldado Tipo A, 1.000,00 m de 
sar:1eta Tipo 1, con~truçao de 32,00 m de rede de drenagem pluvial em tubo PS1 D=600 mm, quatro bocas de lobo simples Tipo B, e um poço de visita 
para rede tubular Tipo A DN 600 mm, da Rua da Cachoeirinh&, Bairro Cachoeirinha. 

5.1 ·Endereço da obra ou local do evento, de prestação do serviço ou de entrega do bem (dependendo do objeto): 
"' - . 

< 

Rua/Avenida/ ~c,~~-vl/~ 
Número/KM: e, ~ ' Rodovia/Beco!Travessa: Bairro/Distrito: CEP Município: 1 erência: 

SEGOV 1 uv ~u/f;,,cY 
11 ~ 
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. 
5.1 - Endereço da obra ou local do evento, de prestação do serviço ou de entrega do bem (dependendo do objeto): 

Rua/Avenida/ 
Número/KM: Bairro/Distrito: CEP Município: Referência: 

Rodovia/Beco/Travessa: 
1 

RUA DA CACHQEIRINHA 
37.443-000 PROXIMOAO 

o CACHOEIRINHA BAEPENDI HORTO 
CACHOEIRINHA 

6 - Justificativa FUNDAMENTADA, objetivos e finalidade do convênio de saída: 

1 

As obras de calçamento da via pública irá beneficiar os moradores e a população em geral no município, melhorando a trafegabilidade, além de diminuir 
os problemas nos períodos de estiagem com a poeira e no período chuvoso com o acúmulo de águas pluviais e barro, cumprindo assim a função da 
administração pública . 

7 - Pessoas beneficiadas diretamente ~ 

1 

7.1 - Descrição: Pessoas 7.2 - Quantidade: 750 

8 - Proposta de vigência (dias corridos): '1 095 

9 - Conta específica \ 

9.1 - Banco: 9.2 -Agência bancária: 9.3 ~ Conta bancária: 9.4 - Praça bancária: 

104 0098-1 205-8 BAEPENDI 

-
9.4.1 - Justificativa de escolha de praça bancária diferente do municipio do convenente (se for o caso): 

I 

10 ·Equipe executora do convênio de saída: 
1 

FUNÇÃO> RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

10.1 -NOME 10.~ - REGISTRO 10.3 -TELEFONE 10.4 - E-MAIL PROFISSIONAL 

POLL YANA MACIEL DE Si::NE PEREIRA (35) 3343-2037 convenios.baependi@gmail .com 

FUNÇÃO: RESPONSÁVEL PELA DOCUMENTAÇÃO DE CELEBRAÇÃO DOS TERMOS ADITIVOS 

10.1 -NOME 10.2 - REGISTRO 
10.3 -TELEFONE 10.4 - E-MAIL PROFISSIONAL 

WAGNER JOSE FORTUNATO PEREIRA (35) 3343-2037 convenios.baependi@gmail.com 

FUNÇÃO: RESPONSÁVEL PELO MONITORAMENTO 

10.1 -NOME 10.2 - REGISTRO 
10.3 -TELEFONE 10.4 - E-MAIL PROFISSIONAL 

MILTON MONTEIRO CREA Nº 1817275/D (35) 98827-0929 convenios.baependi@gmail .com 

11 - Obrigações do interveniente (se houver): 
' 

v~-~JrEmcuçAo -
ESPECIFICAÇÃO DA META: 1 - REFORMA OU OBRA - Calçamento - Vias Públicas 

IND. FISICO 
.• 
-

~üe Especificação da etapa, fase ou atividade ~ias corrid"Ks 
UNID. DE MEDIDA QUANT. SEGOV 1 

. , \ <6- _ .... ) 

~ 
~RI0'.7 
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NÚMERO DE REGISTRO DO SIGCON-SAIDA: 003066/2015 DATA DO REGISTRO: 05/12/2015 . , 
{ 

1 
Calçamento em Bloquetes Sextávados de Concreto e • un 1,00 "' 1095 

Drenagem Pluvial no Bairro Cachoeirinha no Municíoio. 

Vl·Pl.AM> DEA~ DE RECURSOS· - .. -
1 - DEMONSTRATIVO DE RECURSO 

VALOR 
Especificação da etapa, fase ou UNID. DE QUANT. META atividade MEDIDA 

UNITÁRIO MENSAL TOTAL 

Calçamento em Bloquetes Sextavados de Concreto e R$ 308.749,30 
R$ 0,00 

R$ 
1 un 1,00 308.749 30 Drenaaem Pluvial no Bairro Càchoeirinha no Municíaio. 

R$ 
VALOR TOTAL 308.749,30 

2 -VALOR TOTAL DA PROPOSTA/CONTRAPARTIDA 

ESPECIFICAÇÃO VALOR %CONV~NIO %LDO 

Concedente R$ 294.046,95 95,24 -. 
Parlamentar R$ 0,00 º·ºº -
Interveniente R$ 0,00 º·ºº -
Contrapartida . R$ 14.702,35 4,76 . 5,00 

Outras fontes ' R$ 0,00 - -
TOTAL R$ 308.749,30 

.. 
VII - CRONoiRÂllA DE ~SO DOS 1.'ECURSOS 

CONCEDENTE 

Mês Ano Valor 

Dezembro 2015 R$ 294.046,95 

CONVENENTE 

Mês Ano Valor · 

Dezembro 2015 R$ 14.702,35 

VIH-~~ 
, 

Na qualidade de representante legal do Convenente, declaro , para fins de prova 
junto ao Concedente , para os efeitos e sob as p~nas da lei , que. inex!ste qualquer débito em 
mora ou situação de inadimplêr.icia com o Estado de Minas Gerais que impeça a 
transferência de recursos de dotações consignadas no orÇamento esté pual. 

)Ji,"' 
. / 

~ ~111/.JJY-
Local Data Assinatura do Represemante Legal do Convenente 

J , 
. -I 

Carimbo de ldentificaçãe -
c,~sso,. 

"'"" ~ 
j SEGOV ) 
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NÚMERO D.E REGISTRO DO SIGCON-SAIDA: 003066/2015 

PROGRAMA: APOIO PARA O DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL GESTÃO E TRANSFERi=NCIAS DE RECURSOS 

' DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA VALOR NAT. CONTINUADA 

149104122 160 1167 000144 40 42 01o10 1 R$ 294.046,95 Não 

PARECER TÉCNICO 

Status do Parecer: Favorável 

Após análise do processo e considerando as disposições do Decreto Estadual nº 46.319/2013 e suas alterações, e a Resolução Conjunta SEGOV/AGE 
004/2015, e Após análise do processo e considerando as disposições do Decreto Estadual nº 46.319/2013 e suas alterações, e a Resolução Conjunta 
SEGOV/AGE 004/2015, e o Programa de Apoio ao Desenvolvimento Municipal/ PADEM somos favoráveis pela sua aprovação. Diretoria de Convênios/ 
DC. . 

/ 

/ 

Carimbo de identificação 

Júlio Cesar Wema Magalhães 
MASP 1.398.823-3 
SlJBSEAMISEGOV 

~/ l~/ JJ,.­

Data 

Carimbo de identificação o!..J..1 ! ~ _Lt-

Fláuia Patricia de Souza Ferreira Data 
Masp: 1.fl0.267-0 

Diretora de Convênios 
SUBSEAM/SEGOV 



NÚMERO DE REGISTRO DO SIGCON-SAIDA: 003066/2015 DATA DO REGISTRO: 05/12/2015 

PARECER TÉCNICO 

Status do Parecer: Favorável 

·A solicitação feita pela Prefeitura para esta obra enquadra-se na classificação do PADEM como reforma de áreas esportivas para desenvolvimento 
comunitário. A justificativa da proposta é coerente, uma vez que irá in.centivar a prática esportiva contribuindo para o melhoramento na qualidade de vida 
da população. De acordo com a análise técnica: 1. O projeto básico apresentado está em conformidade com as normas pertinentes. 2. A ART está de 
acordo com o projeto. 3. A planilha orçamentária de custos apresenta valores coesos com a planilha da SETOP. 4. Todas as medidas descritas na 
memória de cálculo estão em conformidade com o projeto e planilha. 5. As etapas constantes na planilha foram bem descritas no memorial descritivo da 
obra. 6. O cronograma de execução físico-financeiro relaciona de maneira lógica o planejamento de atividades e desembolsos proporcionais a cada 
etapa, com o andamento físico previsto proporcional ao desembolso financeiro. 7. O relatório fotográfico mostra o local corretamente designado. O 
proponente apresentou os documentos pertinentes, que foram conferidos e examinados, verificando a sua consonância com a legislação vigente, 
especialmente com o Decreto 46.319, de 26 de setembro de 2013, e suas alterações, que dispõe sobre as normas relativas à transferência de recursos 
financeiros da administração pública do poder executivo estadual'mediante convênio de saída, e dá outras providências. Diante do exposto acima esta 
Diretoria de Apoio Técnico é favorável à celebração deste convênio. DAT. 

Responsável pela A"f Técnica 

ri ri 
Responsável pela Aprovação( Análise Técnica 

Gt 

Carimbo de identificação ~; 1eJ.. ; ~ C 
Data 

R lrer . Cetário de SoZQ: . · • 
I"' .16"'. 

Car;imOO.dé ~entifr~çij~ ~/ /~; ..LI 
v"" d f, i,. :...., 

Data 
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PARECER JUR(DICO 

Status do Parecer: Favorável 

O processo relativo à celebração do presente q<invênio a ser celebrado com o Convenente em tela foi analisado e aprovado por esta Assessoria Jurídica 
nos termos da Nota Jurídica nº 1426/2015 e Informação nº 868/2015' tendo por fundamentos a documentação juntada ao processo, os Pareceres 
Técnicos emitidos pela Diretoria de Apoio Técnico e Diretoria de Convênios, bem como o Decreto Estadual Nº. 46.319/2013.Diante do exposto, não 
vislumbramos óbice de ordem legal para a celebração deste Instrumento Jurídico. 

R~~la Análise Juridi~ 

Responsável pela Aprovação da Análise Jurídica 

• 

Dayanne Kellen A. A. ~rque1ru 
Assessora Jurídica - SEGOV 

Masp: l.305A01·0 

Carimbo de identificação olJ. ff.!2. /. /\­

Data 

I 



NÚMERO DE REGISTRO DO SIGCON-SA(DA: 003066/2015 

- Aprovo o presente Plano' de Trabalho e autorizo a celebração do convênio de saída. 

Marro Antônio \.ia.'U! La~~ 
Subsecretérto - ~!JZ$E; 

MASP i~t~,7-8 

Carimbo de identificação 

Responsável pela aprovação do Plano de Trabalho 

Odair Joié da Cunhá 
!ecretárto dt Est1lllO de Governo 

~11vpr~n rir Ml!!?11: Gerais 

'--

Carimbo de identificação 

Responsável Legal do Concedente 

oM_t JdJ. / ..f,í 

Data 

o!_~J~ f 11 

Data 

. ' 



MINAS GERAIS - CADERNO 1 
Resolve: 
1- Nos tC'llllOli do an. 2• da Resoluçio n•J.5661201 3. e iUa-(alte~; 

r:Je o mci<;o m do srt. 33, da Lei Complc:mcnti1r'n~ l29113 ; an 166 e 
an. 168. todo!da Lei faiadual n..•S.406.'69; dctemunar• 111slauraçiodc 
ProceS5o Administrativo Oi5e.:iplinar cm desfavor do aludido servidor; 
li - Designara TcrcciraCom1"1o Proc~tc Penna11enteparaa reali-
1.:11çio do Processo Admini:itrativo D11!(;iplmar, presidi!'.'O P'"lo Dr. Ftlü 
MllgDO Van Do~r. Delegado de Policia. Nivel Espoét.al, MASP 

. 1.111.364 - 4; ~ çomo membro Mam>S Cêsar Pil"C!. Jnvesbga­
dor de Policia 0. Nfvcl f.spcct&l, MASP 341.710 - 2, e como accre­
tário Hclbert Castanheira Vieil'll, F..saivio de Policia 11, Nivel F.spe.­
c:ial, MASP4S8.044 - S; l.oÕ:Kscrvidomi estiveis e em c;11;ercício nesta e-.. 
R~istn:-~ publiquc-ec e cumpn-u 
Bclo_H(}rizootc.18dcdczembrodc20J5 

Hclben Aluaodrc do Canoo 
Cocregcdor-GCl'll! de Pl>lim Givil 

21779 102: - 1 

Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado 
de Minas Gerais 
Coma.ndanre-Gcral '. Ccl Lu11 Henrique Gualbc'no Moreira 

Expediente 
- O Comandante Oe111l Cel BM Lll1z 1 lcnriquc Gualbc11o Morcuu. 
No ~ dc suas iatnDuiçõcs rrgulmnentaret ~isw no Decreto 
40.874.l2000. # 

- Trarufai::, a pedido, pa111 o Quadro de Oficiais da Rcaava Rcmunc:­
r-.dl. e promove ao P~ der Tm QORBM, a partir de 21M11JIS. o nº 
107.559-7. Sub!en BM Sch&st1io Portes dBSilvaSohnoho. do4º JJBM. 
tem direito ao proveoto iotegral de !!CU Poa.-W, ao 6 .. quinquõ:ndadicio­
nal trinleni.rio a partir dc 20M111IS. 
- Transfere, a pedido, pa~ o Qyadro de Oficiai1 i! Rcscl"'1. Remune­
rada e promove ao P0510 de 2• Tca QORBM, a partir de 04Agol .5. o nº 
104.534-3, Subten BM Roberto Emidio Vaz. da S" BBM, tem direito li() 

provcn10 integral de aeu Poste>, ao 6º quinquêoioladicionel lrintcnáno 
a partirde03Agol5. 
- Trarn;fen:. a pedido. para o Quadro de P~ da Rc$CíVa Remu­
nerada, QPRBM. a partir <k 16Junl5. o?>; .. 092 905.q, Suhlen BM 
Robcrto Wagner Aguiar, do 1." RBM. t.cm dimto ao pn:ivcnlO inlcgral 
de sua Graduação, ao 6" QuinquêniolAdicWnal Trintcnário a partir de 

' !'W;;1/~ a~. pano Quadro de Praças d3 Rcsava Remune­
rada e promove a Graduaç.5o de Subtco QPRBM.. a parurdc lJJulS. 
onº 120.661-4, lºSgt BM lst'll"IAnnscrongde Melo, do•r BBM. te:u 
dirl:i!D IV) provento integral ele sua Gmtuaç.âo, ao 6° Qumquêni-0/Adi­
ciOl\ll Trintenirioa panir dc09Marl4~ 
·Transfere, a pedido, pua o Quadro de Praças da RC$CrVll Rcmunc­
ndll e promoveaG~dt JQSgt QPRBM. a partir de 24AgolS, 
<' n• 113.187-9, Z' Sgt BM Reginaldo IApes da Silva. da 9" DSM, tem 
direito ao provento intc~flll de sua Graduaçõo, ~o 6° Qui11quCniolAdi-
c11lna! Trintmirio a part1rdc 25Mar11 , 

21n1453 . 1 

Controladoria­
Geral do Estado 

Cootrolador-Gct:al Mário Vinicius C.1ausscn Spincll1 

Expediente 
SUBCONTROLADORIA DE OORREIÇÃq ADMlNJSTRAffi'A 

PORTAl\,IA /SCA o• 12Sl20JS 
O Suboontrolador de C..orrciçio Adrm111su.riva, no w;o da competlncia 
delegada por meio d. Rcsoluçio CGFn•os. de 14 de maiode~l4. e 
<:OOl ~nu artigo 219da Lei p,.1.Ju;:il 11• $69. de OS de Julho de 1952, 
tendo em Vl5ta oi; mottvos apttSCnlados pela SI". Pr~tC' da Comis­
são Proccw.ntc duignada pelas POl1ariai!SCA n• 11.S e 116/201.5, de 
03 de dezembro de 2015, RESOLVE 
Art. 1• S1.1bsti.tuir a $CT'Vidor.a Laurcu: Flor da S1h-a Bruidlo. Masp 
l.071.907-8. i>elo servidor Jost M~a de Almeida. Masp 35!.65&-.3. 
006 ~ Adminimiitivoc Diaciplinaml in.~taurado.~ pcla.I POJtD,. 
ou.ISCA n• l 15 e 116. mantendo°' dl;mais mcmbro5 

EXTRATO DE l'ORTA.RJA DE lNSTAURAÇÃOISCA N~ 13212015 
l'rocessoAdrninistratl\.·o-DiJcipl111:&1' 
ProccsAdo: A. R_ F. A., MASP 1186473-8. efetivada pela Lei Complo­
mcniar n• 100/2007, ocupanlc: do cargo de ASS!ltinte Técniro de fdu. 
cação BMKa. admissio l 
COIUUÀO Proc~tc: Prcsldcn1c. Alcssandra Crutinc M1m11b de 

·~ Membros: Luana Fal>rkia CorJe1a SilVll ç A.ndcrson dos Santos Vima 

EXTRATO DE PORTARIA J)F. !NSTAURAÇÃOISCA s• 131!2011 
Proccuo Admini~tntivo-Disctphnar , 
Processados· C. M. L. R.. Mup J.:?26.984- J, RecrulllmCtltO Amplo 
(DAD 8), Superintendente Regional de Saúde.de Juiz de Fora li. época 
d06 ía~ «.onerado a eritl:rio do 1ovcmo cm 05.09.20\J e C. B. N .. 
Masp 669.4G4-6, n:spoosivcl pela Cooniena.ção do Nilcleo de As~i&-­
tfnci.a Farmacé:wica da Supenotcndeneia Regional de &rude dcJw1 dt 
Fora i época dos fatos -&pot1amt. em Politic.u Públicas e Gcstia da 
Saúde - FlllTlllldubco - Nivcl Ili , Oru.t C. 
Comissão ProcesAntc Prcaidtotc . Lucia Mary Ribeiro lion. 
Membros; José Ltri2 dos Sa..tos e Ângela Maria de Ohveira ÜXLll . 

EXTRATO DE PORTARJA DEINSTAURAÇÃO/SCA N" J34.'20 15 
Proo;e550 Adminimath·o-DisciphnM 
Prucc.ssadol: J. W. M_ MASP .'50.016-2, ocupan1.:: do caq:o de Tecrueo 
de Gestão da SaUdc, admii;sin I; e M . P G . M., MASP 1.161.29!-S, 
ocupante do cru-go de ASTI - Anahsta e Pcsqui53do!' de SaUdc e TI"(: · 
nologia.Admil!Siol 
Comwio t"tous;.ante: A)'llon Coelho, Àngela MMla dQ, Ohve1m ( ·o~ta 
e Marllia Carneiro flian Costa 

EXTRATO DE POJll'AlUA DE INSTAURAÇÃO!SCA~'"' l~j/201 5 
Smdicãncia AdministnwVll blvcstigatõra 
Apurar. no imbico do Instituto de GeoinfomlaÇâo e Tecnologia -
fGTEC-poAivd n:spons>1bi\Xbdc de &g<'tllCS públ~ pela., IJ)C(>nfor­
mtdadcs apool.adM no Relatório de A...diioria n• 2080.4RS6. l 3. conter· 
nmlcs aos con~ ro.m a ANP, bem como nus contrato' e ltrmo ÜC' 
coopcraçio rom a RJNDEP. 
Comissão Sindkmt.::: Lilcia Masy Rihclfl'l l lott 
Membros: A.ngela Maria de Oli\·cira Cosia ~ Marília C'amciro Flian 
Costa. ' 

DESPACHOS 
O Subcontrolador de Correiçio Adnuru~tral!va. no uso da oompclbo­
cia que lhe cooí~ a Resoluçãu CGF. n• 8'2014. Ç()Ofidctando o que 
consta do ProccuoAdmuustrativo Disc1plinarn• 188/2012. lM!:lurad<' 
,...M. ,. .... ......, lõrA ... n•no n ,....... __ .. r ltlin ..... i.o .... n.;a.,.;,. Ofl 

eia! d.e 13112/2012, bem como o teor do ~k:o T6cmw SCA 
nº 13412015, de 22112'2015, determina o seu ARQUlVA.\.fENTO, cm 
VlltUdc da n:tmçio da punibilidi:wk pela. prei;crição rrrtcn;;orrenlc: que 
in\1.tlilimu a aplieaçio da pmahdadc: de rcprecmio cm dcsíavo r da 
aerv1dora LiSla Maur.l Lopes Guerra, MASP. 1. 138.334-6, cfcttvada 
pela lei Complcmen12r n• IOOl2007, no cargo de Pruícuor Gc hiu-­
~ Básica, \ou.da na SRE/Mctropoliwis A. Secretaria de Estado de 
Educação. porlransgres.'iio ao art. 216. inciso l. da Lc1 n•8691195:21;1'c 
art. 172. inciso li, da Lei n• 7.109/1977. 

DIÁRIO DO EXECUTIVO QUARTA-FEIRA, 23 DE DEZEMBRO DE 2015 - 55 
O Suboontrolad« de Corrciçio Admmistrattva. oo uso de ~UJ atribw­
çio legal. rc:50\vc RFTIFICAR o [)e,pacho publtclldo no Dtirio Oficial 
do E.Ji:ccutivo cm l 71121201 S. t fl. . 22, ool!l.U3 4, rcíereutc 10 l'roccJso 
Administntivo0iseiplln8T n• 16412014. nndt: M !!: ''. . RC$Oluçif> SCE 
n" 2.24li2013 .", 1c1a-se· " .. Resolução SEE nº 2.44212013." 

Subcon1roladoria de Com::1ção Administrativa, Belo Hori7A'lolc, 22 dr 
dezembrodc2015. 
Rafael Amorim de Amorim 
Subwritrolador de: Com:içict Administrati\'il 

21719154-1 

RESOLUÇÃO CONJUNIA CGE f Sl:.E Nº 
02, de 22 de dezembro dc2015 

Dispõe sobre o fun<:ionamcntu do ~úc!co de Corrciçio Admmislrati"a 
no ârnhito da Sccn.t:ana de F.slado de Educação 

O CONTROl..ADOR..(iERAL DO F.STAOO e a SOCRHÁRIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO, oo u.<i0 da.~ atribuições que lhn conferem 
o inciso m do § 1 • do an. 93 cb Conaituição do Estado, e>' iTIC1$óS IV. 
V, VI e XV do art. 36 e iocisos Ili e IX do art. 177 da Lei Delegada. 
n• 1110. de 20dcjancrro de 2011, considerando a ncecs.~ídadc de e:ota­
bclecer ooopc:raçlo tócoka e ampliar as ~ de dc$ccou-&li.z:lçi6 da 
11.ti..-idaéccorrecion.a.l. 

RESOLVEM: 

Art. 1• O Nüi;:lco de Com:1çio AdmúiÍ!llntiva • NUCA.D. gubonli­
mdo ticnica e admintstratinmentc à Auditoria Sctorial da Sccrcraria 
de &lado de F~ - SEF~ !cm por finalidadt coordQw e ins1n1ir 
a ap~ de ilk110 adrnin1atrativo e ft>mcnlllr aç&:. de pre~·C'1lçio e 
aperfeiçoamento disdphnar, compc:Lmdo--lhc: 

~J~:c:·oo~~~~e:C~:' ==~c:~c~u=~~~ 
ladoria de Concição Admini-str"ltiva da Contro!adoria.Comil do Estado 

SCAICGE: 

U - promover ;IQkl p;n Wucmirw- 1 unpol1ioa• do t:Onbt-eimcoto e 
da observàocia da Mm'l&S estaduais que disciplinam • eruaç.ão dos ser. 
vidoces públicos do r~taOO de Mio.as Gerais: 

Ili - claborv mmui... de portaria de 1~ de 51ndtd..'lt'1a e de 
j>RKC'SSO administrallvn discjplinar e diligenciar para v1ab1li1ar as 
mstauraçõca; 

IV - coiuolidar informações sobre as 11ti~id8dcs de pn::vcnçiio e eorrc1-
ção disciplinar e cncaminhi-las à SCAfCGE; 

V - propor medidas de caráter P.f'C\"entn:o e corretivo. cm ooopenção 
wro a SCNCGE. Comissão de Etica e Serviço de PCUOlll da SEE; 

VI - promover as Whgênc1as lK.'Cõlláriaii para apuração de ilmto dii;­
eiplinar cm dceoninci11 de m1n1f~, ~tllçio ou ócminc11 
n"Cdlida. 

VTI · ~cm rnal.éna disciplmar oi; dirigenlcs da. Secreu:na. C'fT1 

cunj unlo wm a Auditooa Setorial da SEF; 

VID - encaminhar 10 titular da Auditona Si!torUI da SEI.! os auLOI de 
sindicin<:ia e de processo admul1str.atNo discipliruu conclu.idM. para 
rnaniíe51açio do Auditor e pos.terior mnessa ao titular d& S«relafia 
para adoç3o das d.;'!mais providencias cablvcii.; 

IX - sugerir ao dirigcn1c mWmo da Socrctaria. quando for o caso, o 

:';:=";~b~~àu~ia=:'~l~U: 
TribunaldcC-ontB.sdoEslado: 

X - orico.l:iir, COOftknM e acompanhar u fl:ividadca de prevenção da 
ocom.1ncia deiHal&.J 00mimstrabv0$ e d<-~ admin1atrati11a; 

XI -- WJ11:iliar °' iterviOOrell da SC".A/CGE durante u vi~1u~ lk:rncu, 
bem como em aws •ela reiaetonSdN1: 

Xll - analisar e instruir dcnúnci&S, ~taçõc:s e doeumc.nlação rcíe­
rcn!Cl' a pocsfve~ irrc1ularidsdci; ocorridas no âmbito do Sistema &ta­
dual dc,. Eosino; 

xm -roaotci-rcgistro11lualizado$da doaimcntaçàorcccb!da e cnVUH.la 
pclaSCA/CGE; 

XIV - reafuv airoduncnlo miemo e utcmo, no âmbito de s... C'.ompc· 
lfncia. orientando e din'ciommdo os 1151Járioi;: 

XV - prutar 1nformaçô« quanto aos cxpcdic:'l!cs e às rases ck>f pro­
ce>dimcntos !ldminiillralivo-diseiplmarcs_dc aconJo com O'\~ 
disporu1rilizados; 

XVI - mpcIVi~onar as attvidadC'S de com:içio dc;;empcnbadas r>el•s 
comiuõesdiseiph!WCll ~iSEE; 

X"\.11 - proccd.-:r à consoliciação e si$1emati~ão dos dados: rclativ••~ 
80ll procedlmerlto1 di~1plinaiu; 

XVOJ -- rnantC!"rtgistro atualinJdo da 11am1tação e rcsuludo dos procC"S­
ll<ts e tapndicnta em cuno rubmcudos à rua C$ÍCB de compctCncia; 

XIX~ definir, orientar. coordenar e ucompanhar os proc.cdtmenlol de 
apuração.> ptt1iminar, com o ObJChvo de ,·crificaT o cabimento da hu.tsu­
raçio de pmoodimcn!OI' admini,trntivo--di.Cp~inarel ; 

XX - promovçr a realiuçlo de ilwcstigaçã.o ~liminar, quando ol{I 
for n e.o de instauraçio de «indicincia ou de pmcc.u.o 11drnini!lrarivo 
discrplinar,e 

XXI - identifica:- e propor aJush:s, co~ e evolução du ~~ CIX­
re<:ionais rc1lWMtu no ámhito do J'.;lJCAD. 

Parágrafo único A inmuraçio de s1ndK.ànc111. e procesao adm1rustn1-
óvo dig;ipJinar no ãrnb11u da SEF. seri íiClllpre prcc«lida dt maniíCtJ­
i.çlo do NUCAD. 

An. r O k"UCAD !lerá composteo por um ooordenador e. oo m.lmmo. 
no~·e mcmbroL 

§ 1• A coordenação 00 NUCAD caberá ascrvido<d.-,ignadu pelo Coc­
iroiadoc.Gcral do Estado:> 

§ 2· A sio4icãrn.:ia e u pro<:esso admiri1~tivo duciplmar que llpUllLr 
possivcl irregularidade no imb1to da sede da SEE ~-rio condundo! po.-
mcmbros do própno NlJC.AD , 

§ 3° A ~ia. e o pn;icqso admffiistrativo diJciplinar qu.e llpul"al' 
po!iliÍYel inq:ularidade no ãmh11D das Regional' de Erwoo .da SFE 
.!CTil> cooduridnt1 por acr. idrires das próprias Rcgiooais de Ensino 

§ 4~9 NUCA.D, cm oartieulaçio com a SCA/CGE. dc\·erã provtdcnciM 
o trc10a.mento, Mc:ntaçio e rcctclagcm dos pn:sidctuct.: e mcmhrot de 
comiuõcs. 

Ârt. 3• Compete ao Coordenador dl'I Nllclco de Com::ição 
Admirnstraciva: 

1 - rnordeoir 11S arividadtt de conc1ção adminisb1ll1n do Nilc:k\>, emi­
tir pam:cr técnico «!1 malêria d1tciph1u1rc (H'OmOvcr a integração en!IT 
as wndadctt de corre1çic> adrnm11ll'atlu das entidad.cll vmculada.\. 

i• ,i;ue---1- ,...1,. ;-1 ... _ ... ,!$ ............... "' .. Jttti.. .~ .... _1 1~ ...... ·•~ t< .. • 
ussc administran~o d!JCrphnar. em cumprimcrtU') ao d1sj>Cll110 DO an 
2 19 da Lei rt': 869152. indicando a comissão responsãvel pelo 3J)uraç5o 
enseuprcsidcntc: 

UI - onentar o planejamento e a-elaboração do ctô'llograma de trat>albo 
das comiSllOO de 11Jldjcincia e de processo admimstn1tivo d1~1rhnar; 

TV - coe>rdcnar, orientar, ac<mlpanhar e prc:iidir, quando ncc..--uino, ~ 
trabalhosdeapuraçãonascomissõc&sind1QJltcsCproccssantes; 

V - hmdamcn1ar o cncaa\inl'lamccw dQs upct.hentes para aná11$C da 
Subeontrobdoria de Co1T'C1çlo Admiru<trava nOll C<L'<M dNõ ut1gNt 2° 
e 3~ dcSCa Rc!;Oluçin, 

VI - dctC1111inar a rca111.ação dt tn\'cttigações prdimrnare< d~ ~ 1 

w!cw clemcntos par.i subsidiar a instaumç.io de pnx:cs."<' adroinima. 
ti..,odisciplinu;t 

Vil • observar as oricnlllÇÕC'S da CGJ·: qwmio aos. c:uos que devem sçr 
cncamfuhadclf; i SCA/CGE pars in~uração de ~1ndicinci1 t proce&"<' 
admfnistmtwo cfücipflnar 

Pari.grafo UnKO É fK1.1ltado 1() Ce>ordcnador do NIJC'.AD rcquem às 
chefias da SF.E 1 md1caçio de servido.- !J6ta compor com1"5Õc6 de s1r. · 
dicincil oo de proc:c:s!;O admmistralivo d111Ciphnar 

Art. 4" A sindicância e o proocsso adtrunistJauvo diseiplllliU" scr3o dcçi. 
didcos pc!CI dirigto1c maxtmn da Secretaria. <k: Estado de Educ.ação 

Par.igrafo Unieo. No ça.o:o ~m que a pen.a SUjJerida foi a.pul~iva, o d1n ­
gcntc mb.1mo do 6Jgão ('IJ entidade encamtotwi o pmn:~St'l admrn1a­
tntivo d.JM:iplm8T para a Controladoria-Geral do E11f&do 

Art. s• O AuWtor Setc>rial da SEI: de\-Mi acompanhar llS atwida­
dcs do Nilelco, g:tranhndll a. efctividikk das Al,-00 disciplinares 
de>ilCOVOlvidu. 

An. 6" O ]'.1JCAD de.,.cra cncarniohar pua anilillC da SCA/CGF...,.. 
procedimeJllCK de maior COUlpld.idadc técmca. que nnpc'lrti.'IJI cm qu..-s· 
IÕc:s de elevada ~rcussio jurídica, polmca., .uicW ou ce-0..Um1ca. 
que envolvam dingcntea da Secremria de Estado de f:.docaçio Oll que 
tenham pm...-ocado 1Cllão sii;n1ficatwa ao crina 

A.n. 7" O NlJCAD devCTá encaminhar, fündamentadsmenit, ~ra aná­
lise da SCAJCGE oo etpedientes no:s quai~ haja 1ndíóos de rcnpomabi­
lidadc de pcswajuridic1. no~ termos da u:; n• 12 846,, de 1• de ago!Jlo 
de 2013, e do Dccrcton• 46.7112, de 23 <k:Junht! dc2015 . 

An. ~ No c:u.rdcki du illribwç6t1 de Órglo Central do S1~tcma <k 
Controle Interno do Poder faccuuvo, a SCAICGF poc.kr&. a qualqlll.'f 
momc:nlu, U1SlaUJa1 ou ;ivuc;:ar proct'dimenlo admmi5lrJl1...-11 dlsc:ipluw. 

An. ~ f'st11 Re~luc.ão rntn cm vigor na data ck: JUil publicação 

An. IO. Rc\ogam°'" ai disposlçõc& cm contrino 

lklnl loro:onlc: . .!2dedcl.C'filbmde2015 

MACaé Mana F.vansto dos San~ 
SccreWiadcfütadodcEducaçio 

DanyAndn:ySei:eo 
Controlador-Cimi.I do Estado cm u.etcic10 

Editais e Avisos 

SECRETARIA DE EsTADO DE 
G OVERNO OE MINAS G ERAIS 

U779 147 1 

f.xtnlfo do Termo de COfl\-Cmo n• 14910030091201.5 Putkipes 
SECRETARIA DE F.STAOO DE GOVERNO e INSTITI,,IO PAU· 
LINE REJCllSTIJL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA. DtREJTO'\ 
HUMANOS E DFFPSA 00 MFJO AMBIF.NTF_ Ob:teto. AqU1.S1çio 
de vcfeulo com quatro ponu, moto~ 1.0, no mfnimn. l.tN btt. Valot 
do RCJW.'C RS39.160,00. Domção Orçarnetitâria E&tadU3J · 1491 4 122 
160 1167 l 4 4 50 42 1O10 8. "s:sinruu:m: Wll/2015 VigCncta: 730 
""'-
Enrato do Tcnno de Convênio nº 149100JOIG•?Ol'i . Partie1pçs:. 
SECRETARIA DI! ESHDO DE GOVERNO e OBRAS SCX'JAJS 
SÃO JORGE. ObjCU): Aquisição de cquipamenloi; de mformáriea. e\e­
trodoml$ticoi; e eletrocletrônieof! .. Valor do Rtpa.W': Rll5 000,00, 
DotaçãoOrça.mentáliaEstadwil : 149141221601167 \ 44 5042 1 O 
10 li. A$$tnalmu: 22/1212015. Vigfnc:ia: 730 dias. 

&trato do Tnmo de Con\'ênto n• 149100301112015 . PV1klpN" 
SECRETARlA DE ESTADO DE GOVERNO e INSTITUTO ASSJS­
Ta.:ClAL EOUCACIOSAL NOSSA SENHORA DAS NEVE.C: -
IEDUCAN Objeto: Aqwsiç.ão de equipamentos Jc mformjtica, t!Cn· 
tório, clctroc:letrõnieo, ektrodomé.1ico e mobiliino .. v.Jor do Rqw:~ 
RS40.500.00. Dotaç:io0rçllfnmtâria Estadual 149141:!216011671 
4 4 50 42 l O JO 8 A.uinatura. 22112/21>15 Vigtnci.I. 730 thu. 

&.trato do Termo de Convi!oio oº 149100301212015 Particip~s 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e CASA DE REPOUSO 
BEM VIVER DIVINA VIEIRA DA SOCIEDADE s.l.o VICENT!: DE 
PAULO. Objeto: Aquisição de cquipamenlO'I e\etroclctrônito&. clctro­
doméstieN, mob1J1'rw e aqu1$lçio e in.rtslAção de 5l~tcma de tnonilo­
ramento inlcmO com cirntra11 na 1'Cdc da entidade 1ocah7adfl na Rllll 
07. nº SI! - B211To Pio Xll . ValcÍr IM> Rtp&S!C RSJ0000,00_ Dotação 
Orça:mentina.EsUdu&J_ 14914122 160 116.7 144 504~ 1o10 8. As.~ ­
narura: Wl2n015. Vii~neia. ~30 dias. 

li'<trakl do 1'crmo de Con\ênto n._ 14'~1003013'201 5 Pa.nlcipe<> 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVt.RNO e CIJ)ADÃOS 00 
BEM. Objc10: Aqui,1çi<> de 03 (trê5) vdculm com moto1 1.0, quatro 
portas, zero lcm •. \'alor"-6o Rcpassc: RS92 000,00. llow;io ~-­
tária Estadual. 1491 4 122 160 1167 144 50 42 1 O lú t All~inatur<J 
:!211212015 Vig.!ncia: 7.l0d11111 

Extrato do Termo de Coovênio n" 1491003014/201 5 Participes· 
SECRETAR IA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEn1iRAMlJf\-1-
ClPAL DE POÇOS DE CALDAS. Objeto: Exci:uçio de rcpcrfilamento 
dep:.ivimcnto uíãlti~cm CBUQ oom 167.400,00 m•, e reiitauraçiode 
pavimento utãlrico en1 CKUQ com 7.700.00 nl', cm \'\AS pUbhcas, ru 
~do MW!idpiu. conforme projctOll e dcclançio de domimo público, 
ancudos M pi:occuo .. Valor da Repasse: RS2 000.000,00 Valor da 
Cuntnipart}da: RS230.8"15J9. Dotação ~nlana F.51a<lua1: 1491 4 
1221601161 1444042 1 O10 l . M.cina1Ura: :!:!/l2/ 201 5 \'igénc:ia 
1095dias 

E.\tnto do Termo de Co11\bi10 n" 1491003015'201 5. Partle1~: 
SECRHTARlA DE ES rADO VI-' GOVERNO e ASSOCIAÇÃO 
REGIONAL 00S PRODUTORES HORTrGRANJEIROS DA CP.ASA 
DE CARATINGA. ObJcto: Aquisiçik> de Ol(um) ..-cleulo. motQr l O. 
no mimnw, mimmo 02(duasl portu, 1ero Km \lalOf do Repasse 
RS.\0.000,00. Vafor ib C'nntrap"l"tida: RS780,00. f>olaÇiõ Orçamrntá­
ria F.&tadual : 1491 4 lll 160 1167 l 4 4. 50 42 1 O 10 ~ Aas·m11tura. 
22'1212fllS Vigtncia 710dJa.>1 

f'.J:tnuo do TCrTnO de ConvC:lil) o~ 1491003016-201\ P.M11c1p.:.s 
SECRETARIA DE ESTAOO DE GOVERNO e ASSOCIA(' AOITL­
TIJRAI . DA CURT. CAVAJ .f'JROS U'llJDOS REPR.fSfNTAN'DO 
OS TROPEIROS. ObJelo . Aquwção de 02 (dois) vc-kulm.. ~endu la'JI 

com qu:uro ponu, ltK'IOT 1.4, oo núnimo, 7..CTO 1an, e o outro. uuhlâ­
rio do tipo pklr-up, motor 1 4, no minnno, tnmbêrn 1.an lnn V11.lur do 
Repasse: RSS0.000,00 Valor da Conlr.tpar'tida: RSJ .136,47. Dotaçãu 
Orçamentária fataduaJ 14914122 160 1!67 1 .\ 4 SO 42 1 O Hllt.An1-
nantn1.; 22/\2/20\S. \,ígênda: /30du1s. 

Extraio do Termo de Conviruo nº 1491003017l2015. Partk1(?C$; 
SECRETARIA DE ESTADO DB GOVERNO e ONG AlUAÇAO. 
Objeio: Aqui1içio de OI motocicleta, 15Ck:f;, zero km. cqutpamcol<'s 
de infomlÍtlca. cktr(ll;:lctrÔf'll('.OS, elctrodomésucos e mobihâno_ Valor 
a..iu,r'""'•" -~•º""·º' n .. 1...,.a.1n..., .. ;.-.... ; .. r..,l.<Ml .. •I 1~:111 i l l 2 1C: 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Astipatura: 2211211015 V1gênc1a; 7l 0 

Extnto do Termo de Coovêrrio oº 149100301!1 '2015 rart1c1p.::s. 
SECRETARlA DE ESTADO DE GO~O e ROTARY CLUB DE 
CAMPOS ALTOS. ObJci:n: "qu!Siç.ão de tqu1psmcntos de inforrri..1. · 
tica, detroclctrõnico. cletrodoméstioo e mob1liãrio .. Valor do Repasse 
RS2A.964JO. Dotayiio Orçamentária faladual : 1491 4 !22 160 l lfl7 l 
4 4 .50 42 1O10 S.Ail5ml'WfL ZYJ2/20!S. VígCne1a: 730 dias . 

Extnto du Tcmio de Cqnv~ruo· oº 149100}0191201) P..nic1pes. 
SECRETAR[.\ OE E..~TADO DE liOVEll:l"O e APAE OE TlJPA -­
CIGUARA Ohjeln Aqu1~1çio de ' 'Clc-..t lo tiro VAN, moltM' !.3. DO 
minuno. ITl('vtr.lo a d>es.el capaci<bJc para 15 lugan:s, lcru km. Valo~ 
do Repu,:e R.f lQ9000,00. Dotação Orç&mcnlAria f.&r.adual 1491 4 
122 160 1167 1445041 ! o10 S Al~rnatllfa : z211u 201s. \'igên. 
<'ia: 730diu 

Extrato do Termo de Convfruo n• 1491003020.120lS. Partie!Jlf'11:, 
SE.CRFl'ARIA Dt:: ESTADO Db GOV~RNO e l.All: SÃO 1110\tf' 
f>OS VF.LHTNHOS Objc10 Aqu.isiçi'o de cqu1p111nen~ ~ l~­
Liws e nmb1hãnn. altm de tnatalaçio de m cunn mtcrno ck v1g11in­
c1a.. a SfT mstah1do na Sede da Entidade. loca.lir.ida i Rua Uum. n• 31. 
~ Balrro PMMt~ada. 1.ona urbao.a do mUIUeÍplO .. V:Uor do ff.cr35!>C 
RSl0.000.00. Valor da Cownipanida. RS14,00 Omaçio Orçamcnâ­
na F~~r 14914IZ2 160 1167 144 50 4110 101l .\ "51nutua· 
22;1!/2015. Viiência;-:"JOth:u. 

Ex1ra10 do Teono de C.orwêmo nº 1491003021 12015. Pa~· 
SECRer,a.RJA nt. l':STAOO DEGOVtRNOcAP1\F DE ILICI:-.FA . 
Obje1~- AquistçiCI, de clcuodnrnéscicos. mobiliário. cletn..,,~letiõnicos 
e 111tnsilios pan cozinba md1.1SU1.1L Valor do Re~ RS24.%11.!?7. 
f><itaçio (lTçGmcnWia F..5tadU11l: 1491 4 122 160 1167 ! 4 4 ~O 41 l O 
10 11. ,4,pmatun1 221\2/2015 . Vigência.: 710da..~ 

fatnolo do T~rmn de CoovCnto n• 1491001022'2015 . Pank <pe>< 
SFCRfTARIA !)f; RSTAOO DEOOVl: RN'Oe PRl.FFJl lJRAML'N!­
CWAL nE ITt\J'AGrPf ObJC10: R~entn 1sB h100 em CBUQ de 
IJ .849.92m' na.sA.,,midas 13. 17. 19 e 23, RWlS Ob. 08r:14 - Cni.tro. 
l\venida.~ 1)1 efll ·A. Ruas !&. Ili-A. 2tl, 20-A - Rairro Jan:l!m C..istn> 
\'.tlordoR~ RS25oOOO.OOValocda C..ontnt('41tid.a RSIJ6Zf,,86 
DotaçilGOrçnmeo1ân1.Estadual: 1491412216011 6':' l 44-W<t.! 1 O 
10 8, As.~tnanua 221 12/2015. Vigêm:1~; !09.5 dw' • 

EJ.tratn do Termo de (.'oovênio e• J ~9\003llll'201~ . Pilflicipcs 
SECR~"lARlA OI- ESTADO OF GOVHNO e ll:OTARY Cl.UB OF 
PhRl)llJ S. OhJ<'ln AquislÇâo de l ti eaJcui1s de n..Ja de a!umuuo, JS 
cadcuw de r.)(lu de pncu1i ma.::içoll e 16 cadc1™ de r<>das pneus mft.6-
\'e1s.. Valor d.' RepaMC. R~25 000,00 T>otaçioOn;Micnuína fatll.dual 
14914 122 16('1 \ 167 J44 5042 1O10 8 .\s~inatW"I 22i l2.?.0lS 
VigWit7lOdtu 

l!Jlttato da lrnno de Convtruo n• 149100.3024 ?.{\ IS Partkrpa: 
SEt.iUITARIA DE ESTADO DE GO\'ERN'O t ASSOCIAÇÃO MAN· 
TENl!DORA CRECHB VÓ ANGELINA. ObJCIO "IJ'l1'1Çio de «iui­
~ elctrodomcshros. clctro dclriimcm e mob1!târio _ Valor do 
Rcpam · R.S2t000,00. Dotação OrçamcntAna. Estaduak 14~1 4 122 
160 1167 1 4 4 5U 4.? 1 u to 8. l\Si'iaatura: 2z:1z.;201 5. \igênci• 730 
d•u 

Extra1n do:> Termo de Coovmio n• !49100302~:'201S. Pankipci> ~ 
SECRETARL.\ DE ESTADO OI! GOVERNO t.: C'i:A.\fl REABIT.1-
íAÇÃO PAR ·' VIDA. ObJdu; Aqui.riçQo de Ollum} veiculo. com a~ 
c-.<nKteósUcas mirumai de motor t.4. Q2 (duu} portai. 1.nO Km .. Valor 
do Repam: RS4~ .ooo.oo Valor da Con!Tapartlda: RS\96,50. Dotação 
OrçarocnWia.htaáuaJ· t49141221601167144. ~421o108. Assi­
oarura 221121201S Vig~ 7J0di.u 

Pxtn.to do rcrmo de Convênio n• 149100302612015 . Participe&. 
Sl'('RF1ARJA DI •. ESTADO OI• OOVl:R.'0 e APA F. l>f-. AI.PINO. 
POLIS ObJ<'lo Aqu1siç:lo de CH(un:i ) vdculo. mnt'-'f 1-0, oo mh'.Umo, 
min1mo 02{duaA) portas. um Km.. Valor do Rcpn~ RS29695,11. 
DotaçioOrçamentin.aE•tadual'. 149141121601 167 144504210 
108. Asi:1na1ura 22i l2/2015. Vigl'nc.ia 7l0diu 

Pxtrato dn Termo de Coovênio nº 149100302 712015 Partk~ . 

SECRFTARJA DF. ESTADO DE GOVERN'O t ASSOCIAÇ..\O 
C'OMUNIT .... RIA MARA!'<"DUBA. ObJCIO' Aquigçi.i de Ol{um) \'e/­
culo. molOI 1 O. mm1mo 02(dlW.) porta.~. 7l:fo Km . Valor do Rcpas.çc: 
RSJ0.000.00 J>Naç.io Orçami!nâri& F.nadw!. 1491 4 122 160 ! 167 1 
4-' 5042 1O 10 lt Asstn:l.lun 22i12lZO l ~ Vigbc11· 7_l0 dias. 

1;'..J>;tratc do termu de Conv?nll'I n· 14910030ll'20 15. Partk1pcs 
St;CRETARli\ DE ESTADO DE C.OVER.XO e APAE DE' DIAMAN­
TINA ObJelo' Aqu1slÇio de cquipamcnluS de .. údc. ek.-trodomc&ticos 
e lltOb•liirio. ValOf' da Repasse: RSUll80.16. f>otação On,:arru:nti­
ria ~..tadu.i! \lfQI 4 122 lb() 116714 4 5042 1O 108, /\...i.inallml 
22il2/2015 . Vi~cia: 730dlas 

fu:trl\O do Termo de Coovênio n• l49100;\0291;!0 JS. P:utk1PSS" 
SECRETARL\ D~ ESTADO DE GO\'ER.'10 e ASSOUA('.AO 
8ENCY!CC~'1T!: NllÁ C"lllCA. ObJctO Aqut51(ào dcOl (um) veie'.ilo 
utililárn> upo van, motc1 dJc,;cl 2.2 no min.nno, capacidade mímrna para 
20 (l1clc) lu811rts, zero Km .. Valor do Repane" RSJ66 883.33. Dob­
çio~Wial'-'lldual. 149141221~11 157 11-4 5042 1(1 1 01 . 

<\'sina!UJ'a. 2.li l!'20J5_ VigCnci1: 730d1a5 

E:r.tr:ato do Trono de CQn,,_ênJo n• 14'11003030-20 !5. Paníclpet 
SECRFTARIA DF ESTA{)() DEGOVFRSOe PRf'FF!TIJR.\ MlNl· 
ClPAlDF PlRANGUNHO Objeto Exto.iÇi!o ile c.a!çarocott•cm blo­
qucte de COOCl'Cif) - E - g CM - Fcl: - 3~ MP1. com 900.00 m' , use:i­

tnnlCfllo} dc3"6,00 m de mdo·fio de concl'C1ô pré.moldado tipo ,\ -(12 
x 1 fl.7 x 35) cm, construção <k 360.00 m de sarjeut tipo 1 - SO x 5 cm. 
l = )%, na. c.m:ida. do I'mba! Rockindo, Baino Pml:lal Rcdondri. Valor 
do Rcpaue· RSI00.000,00 hlor da Contnrp11.rt1Ja R.$2.226.1.'i l>o1.a­
çiu Otµmcalin1Estadual· 14914 \Zl 160116 ; 1444(\42 l{ll{l!I 
-\.u1n1tufa. 22112'2úl~ Vigência: 1095diu 

Extrato iJo Termo de Convimo n• 149 1003031 20 \S. P1nk1pc5 
"ECRFTARJ;\ DE f:STADO l>EGOVER. ... Oe PREFrm1R.A Mt.r-./1 -
CIPAL DE VTSCONDI: DO RIO BIL-\NCO ObJCto: Pa,,_imcntaçi...., 
BSf'allll"I. cm P\ff de 13.200,00m'. as.~tamcnto de 445.(lOm de meio 
fio~ concreto pré moldado li(!<) A e execução de 37 ,OOm de ...rjm de 
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Minas Gerais - Caderno 1	D iário do Executivo	 quarta-feira, 23 de Dezembro de 2015 – 55 
Resolve:
I – Nos termos do art. 2º da Resolução nº 7.566/2013, e suas alterações; 
c/c o inciso III do art. 33, da Lei Complementar n°129/13; art. 166 e 
art. 168, todos da Lei Estadual n.º 5.406/69; determinar a instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar em desfavor do aludido servidor;
II – Designar a Terceira Comissão Processante Permanente para a reali-
zação do Processo Administrativo Disciplinar, presidido pelo Dr. Félix 
Magno Von Dollinger, Delegado de Polícia, Nível Especial, MASP 
1.111.364 – 4; tendo como membro Marcos César Pires, Investiga-
dor de Polícia II, Nível Especial, MASP 341.710 – 2, e como secre-
tário Helbert Castanheira Vieira, Escrivão de Polícia II, Nível Espe-
cial, MASP 458.044 – 5; todos servidores estáveis e em exercício nesta 
Corregedoria.
Registre-se, publique-se e cumpra-se.
Belo Horizonte, 18 de dezembro de 2015.

Helbert Alexandre do Carmo
Corregedor-Geral de Polícia Civil
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Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado 
de Minas Gerais
Comandante-Geral: Cel Luiz Henrique Gualberto Moreira

Expediente
- O Comandante Geral Cel BM Luiz Henrique Gualberto Moreira, 
No uso de suas atribuições regulamentares previstas no Decreto 
40.874/2000,
- Transfere, a pedido, para o Quadro de Oficiais da Reserva Remune-
rada e promove ao Posto de 2º Ten QORBM, a partir de 21Mai15, o nº 
107.559-7, Subten BM Sebastião Portes da Silva Sobrinho, do 4º BBM, 
tem direito ao provento integral de seu Posto, ao 6º quinquênio/adicio-
nal trintenário a partir de 20Mai15.
- Transfere, a pedido, para o Quadro de Oficiais da Reserva Remune-
rada e promove ao Posto de 2º Ten QORBM, a partir de 04Ago15, o nº 
104.534-3, Subten BM Roberto Emídio Vaz, do 5º BBM, tem direito ao 
provento integral de seu Posto, ao 6º quinquênio/adicional trintenário 
a partir de 03Ago15.
- Transfere, a pedido, para o Quadro de Praças da Reserva Remu-
nerada, QPRBM, a partir de 16Jun15, o Nº 092.905-9, Subten BM 
Roberto Wagner Aguiar, do 2º BBM, tem direito ao provento integral 
de sua Graduação, ao 6º Quinquênio/Adicional Trintenário a partir de 
14Jun/15.
- Transfere, a pedido, para o Quadro de Praças da Reserva Remune-
rada e promove a Graduação de Subten QPRBM, a partir de 21Jan15, 
o nº 120.661-4, 1º Sgt BM Israel Armstrong de Melo, do 4º BBM, tem 
direito ao provento integral de sua Graduação, ao 6º Quinquênio/Adi-
cional Trintenário a partir de 09Mar14.
- Transfere, a pedido, para o Quadro de Praças da Reserva Remune-
rada e promove a Graduação de 1º Sgt QPRBM, a partir de 24Ago15, 
o nº 113.187-9, 2º Sgt BM Reginaldo Lopes da Silva, do 9º BBM, tem 
direito ao provento integral de sua Graduação, ao 6º Quinquênio/Adi-
cional Trintenário a partir de 25Mar13.
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Controladoria-
Geral do Estado

Controlador-Geral: Mário Vinícius Claussen Spinelli

Expediente
SUBCONTROLADORIA DE CORREIÇÃO ADMINISTRATIVA

PORTARIA /SCA nº 125/2015
O Subcontrolador de Correição Administrativa, no uso da competência 
delegada por meio da Resolução CGE nº 08, de 14 de maio de 2014, e 
com base no artigo 219 da Lei Estadual nº 869, de 05 de julho de 1952, 
tendo em vista os motivos apresentados pela Srª. Presidente da Comis-
são Processante designada pelas Portarias/SCA nº 115 e 116/2015, de 
03 de dezembro de 2015, RESOLVE:
Art. 1º Substituir a servidora Laurete Flor da Silva Brandão, Masp 
1.071.907-8, pelo servidor José Maria de Almeida, Masp 358.658-3, 
nos Processos Administrativos Disciplinares instaurados pelas Porta-
rias/SCA nº 115 e 116, mantendo os demais membros.

 EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/SCA Nº 132/2015
Processo Administrativo-Disciplinar
Processado: A. R. F. A., MASP 886473-8, efetivada pela Lei Comple-
mentar nº 100/2007, ocupante do cargo de Assistente Técnico de Edu-
cação Básica, admissão 1
Comissão Processante: Presidente: Alessandra Cristine Miranda de 
Faria
Membros: Luana Fabrícia Correia Silva e Anderson dos Santos Vieira

 EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/SCA Nº 133/2015
Processo Administrativo-Disciplinar
Processados: C. M. L. R., Masp 1.226.984-1, Recrutamento Amplo 
(DAD 8), Superintendente Regional de Saúde de Juiz de Fora à época 
dos fatos, exonerado a critério do governo em 05.09.2013 e C. B. N., 
Masp 669.404-6, responsável pela Coordenação do Núcleo de Assis-
tência Farmacêutica da Superintendência Regional de Saúde de Juiz de 
Fora à época dos fatos – Especialista em Políticas Públicas e Gestão da 
Saúde – Farmacêutico – Nível III, Grau C.
Comissão Processante: Presidente: Lucia Mary Ribeiro Hott;
Membros: José Luiz dos Santos e Ângela Maria de Oliveira Costa;

 EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO /SCA Nº 134/2015
Processo Administrativo-Disciplinar.
Processados: J. W. M., MASP 350.016-2, ocupante do cargo de Técnico 
de Gestão da Saúde, admissão 1; e M. P. G. M., MASP 1.161.291-8, 
ocupante do cargo de AST2 - Analista e Pesquisador de Saúde e Tec-
nologia, Admissão 1
Comissão Processante: Aylton Coelho, Ângela Maria de Oliveira Costa 
e Marília Carneiro Elian Costa.

 EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO/SCA Nº 135/2015
Sindicância Administrativa Investigatória
Apurar, no âmbito do Instituto de Geoinformação e Tecnologia – 
IGTEC – possível responsabilidade de agentes públicos pelas inconfor-
midades apontadas no Relatório de Auditoria nº 2080.4886.13, concer-
nentes aos contratos com a ANP, bem como nos contratos e termo de 
cooperação com a FUNDEP.
Comissão Sindicante: Lúcia Mary Ribeiro Hott
Membros: Angela Maria de Oliveira Costa e Marília Carneiro Elian 
Costa. 

 DESPACHOS
O Subcontrolador de Correição Administrativa, no uso da competên-
cia que lhe confere a Resolução CGE nº 8/2014, considerando o que 
consta do Processo Administrativo Disciplinar nº 188/2012, instaurado 
pela Portaria SCA nº 188/2012, com extrato publicado no Diário Ofi-
cial de 13/12/2012, bem como o teor do Parecer/Núcleo Técnico SCA 
nº 134/2015, de 22/12/2015, determina o seu ARQUIVAMENTO, em 
virtude da extinção da punibilidade pela prescrição intercorrente que 
inviabilizou a aplicação da penalidade de repreensão em desfavor da 
servidora Lísia Maura Lopes Guerra, MASP. 1.138.334-6, efetivada 
pela Lei Complementar nº 100/2007, no cargo de Professor de Edu-
cação Básica, lotada na SRE/Metropolitana A, Secretaria de Estado de 
Educação, por transgressão ao art. 216, inciso I, da Lei nº 869/1952 c/c 
art. 172, inciso II, da Lei nº 7.109/1977.

O Subcontrolador de Correição Administrativa, no uso de sua atribui-
ção legal, resolve RETIFICAR o Despacho publicado no Diário Oficial 
do Executivo em 17/12/2015, à fl. 22, coluna 4, referente ao Processo 
Administrativo Disciplinar nº 164/2014, onde se lê: “... Resolução SEE 
nº 2.242/2013.”, leia-se: “... Resolução SEE nº 2.442/2013.”.

Subcontroladoria de Correição Administrativa, Belo Horizonte, 22 de 
dezembro de 2015.
Rafael Amorim de Amorim
Subcontrolador de Correição Administrativa
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 RESOLUÇÃO CONJUNTA CGE / SEE Nº 

02, de 22 de dezembro de 2015 

Dispõe sobre o funcionamento do Núcleo de Correição Administrativa 
no âmbito da Secretaria de Estado de Educação. 

O CONTROLADOR-GERAL DO ESTADO e a SECRETÁRIA DE 
ESTADO DE EDUCAÇÃO, no uso das atribuições que lhes conferem 
o inciso III do §1º do art. 93 da Constituição do Estado, os incisos IV, 
V, VI e XV do art. 36 e incisos III e IX do art. 177 da Lei Delegada 
nº 180, de 20 de janeiro de 2011, considerando a necessidade de esta-
belecer cooperação técnica e ampliar as ações de descentralização da 
atividade correcional,

RESOLVEM:

Art. 1º O Núcleo de Correição Administrativa - NUCAD, subordi-
nado técnica e administrativamente à Auditoria Setorial da Secretaria 
de Estado de Educação - SEE, tem por finalidade coordenar e instruir 
a apuração de ilícito administrativo e fomentar ações de prevenção e 
aperfeiçoamento disciplinar, competindo-lhe:

I - planejar, coordenar e executar as atividades de correição adminis-
trativa, em conformidade com as normas e orientações da Subcontro-
ladoria de Correição Administrativa da Controladoria-Geral do Estado 
– SCA/CGE;

II - promover ações para disseminar a importância do conhecimento e 
da observância das normas estaduais que disciplinam a atuação dos ser-
vidores públicos do Estado de Minas Gerais;

III - elaborar minuta de portaria de instauração de sindicância e de 
processo administrativo disciplinar e diligenciar para viabilizar as 
instaurações;

IV - consolidar informações sobre as atividades de prevenção e correi-
ção disciplinar e encaminhá-las à SCA/CGE;

V - propor medidas de caráter preventivo e corretivo, em cooperação 
com a SCA/CGE, Comissão de Ética e Serviço de Pessoal da SEE;

VI - promover as diligências necessárias para apuração de ilícito dis-
ciplinar em decorrência de manifestação, representação ou denúncia 
recebida;

VII - assessorar em matéria disciplinar os dirigentes da Secretaria, em 
conjunto com a Auditoria Setorial da SEE;

VIII - encaminhar ao titular da Auditoria Setorial da SEE os autos de 
sindicância e de processo administrativo disciplinar concluídos, para 
manifestação do Auditor e posterior remessa ao titular da Secretaria 
para adoção das demais providências cabíveis;

IX - sugerir ao dirigente máximo da Secretaria, quando for o caso, o 
encaminhamento de sindicância ou processo administrativo disciplinar 
ao Ministério Público Estadual, à Advocacia-Geral do Estado e/ou ao 
Tribunal de Contas do Estado;

X - orientar, coordenar e acompanhar as atividades de prevenção da 
ocorrência de ilícitos administrativos e de correição administrativa;

XI - auxiliar os servidores da SCA/CGE durante as visitas técnicas, 
bem como em atos a ela relacionados;

XII - analisar e instruir denúncias, representações e documentação refe-
rentes a possíveis irregularidades ocorridas no âmbito do Sistema Esta-
dual de Ensino;

XIII - manter registros atualizados da documentação recebida e enviada 
pela SCA/CGE;

 XIV - realizar atendimento interno e externo, no âmbito de sua compe-
tência, orientando e direcionando os usuários;

XV - prestar informações quanto aos expedientes e às fases dos pro-
cedimentos administrativo-disciplinares, de acordo com os dados 
disponibilizados;

 XVI - supervisionar as atividades de correição desempenhadas pelas 
comissões disciplinares subordinadas à SEE;

 XVII - proceder à consolidação e sistematização dos dados relativos 
aos procedimentos disciplinares;

 XVIII - manter registro atualizado da tramitação e resultado dos proces-
sos e expedientes em curso submetidos à sua esfera de competência;

XIX - definir, orientar, coordenar e acompanhar os procedimentos de 
apuração preliminar, com o objetivo de verificar o cabimento da instau-
ração de procedimentos administrativo-disciplinares;

XX - promover a realização de investigação preliminar, quando não 
for o caso de instauração de sindicância ou de processo administrativo 
disciplinar; e

XXI - identificar e propor ajustes, correções e evolução das ações cor-
recionais realizadas no âmbito do NUCAD.

Parágrafo único. A instauração de sindicância e processo administra-
tivo disciplinar no âmbito da SEE será sempre precedida de manifes-
tação do NUCAD.

Art. 2º O NUCAD será composto por um coordenador e, no mínimo, 
nove membros.

§ 1º A coordenação do NUCAD caberá a servidor designado pelo Con-
trolador-Geral do Estado.

§ 2º A sindicância e o processo administrativo disciplinar que apurar 
possível irregularidade no âmbito da sede da SEE serão conduzidos por 
membros do próprio NUCAD.

§ 3º A sindicância e o processo administrativo disciplinar que apurar 
possível irregularidade no âmbito das Regionais de Ensino da SEE 
serão conduzidos por servidores das próprias Regionais de Ensino.

§ 4º O NUCAD, em articulação com a SCA/CGE, deverá providenciar 
o treinamento, orientação e reciclagem dos presidentes e membros de 
comissões.

Art. 3º Compete ao Coordenador do Núcleo de Correição 
Administrativa:

I - coordenar as atividades de correição administrativa do Núcleo, emi-
tir parecer técnico em matéria disciplinar e promover a integração entre 
as unidades de correição administrativa das entidades vinculadas;

II - diligenciar pela instauração de sindicância administrativa ou de pro-
cesso administrativo disciplinar, em cumprimento ao disposto no art. 
219 da Lei nº 869/52, indicando a comissão responsável pela apuração 
e o seu presidente;

III - orientar o planejamento e a elaboração do cronograma de trabalho 
das comissões de sindicância e de processo administrativo disciplinar;

IV - coordenar, orientar, acompanhar e presidir, quando necessário, os 
trabalhos de apuração nas comissões sindicantes e processantes;

V - fundamentar o encaminhamento dos expedientes para análise da 
Subcontroladoria de Correição Administrava nos casos dos artigos 2º 
e 3º desta Resolução;

VI - determinar a realização de investigações preliminares de modo a 
coletar elementos para subsidiar a instauração de processo administra-
tivo disciplinar; e

VII - observar as orientações da CGE quanto aos casos que devem ser 
encaminhados à SCA/CGE para instauração de sindicância e processo 
administrativo disciplinar.

Parágrafo único. É facultado ao Coordenador do NUCAD requerer às 
chefias da SEE a indicação de servidor para compor comissões de sin-
dicância ou de processo administrativo disciplinar.

Art. 4º A sindicância e o processo administrativo disciplinar serão deci-
didos pelo dirigente máximo da Secretaria de Estado de Educação.

Parágrafo único. No caso em que a pena sugerida for expulsiva, o diri-
gente máximo do órgão ou entidade encaminhará o processo adminis-
trativo disciplinar para a Controladoria-Geral do Estado.

Art. 5º O Auditor Setorial da SEE deverá acompanhar as ativida-
des do Núcleo, garantindo a efetividade das ações disciplinares 
desenvolvidas.

Art. 6º O NUCAD deverá encaminhar para análise da SCA/CGE os 
procedimentos de maior complexidade técnica, que importem em ques-
tões de elevada repercussão jurídica, política, social ou econômica, 
que envolvam dirigentes da Secretaria de Estado de Educação ou que 
tenham provocado lesão significativa ao erário.

Art. 7º O NUCAD deverá encaminhar, fundamentadamente, para aná-
lise da SCA/CGE os expedientes nos quais haja indícios de responsabi-
lidade de pessoa jurídica, nos termos da Lei n° 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, e do Decreto nº 46.782, de 23 de junho de 2015.

Art. 8º No exercício das atribuições de Órgão Central do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo, a SCA/CGE poderá, a qualquer 
momento, instaurar ou avocar procedimento administrativo disciplinar.

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário. 

Belo Horizonte, 22 de dezembro de 2015.

Macaé Maria Evaristo dos Santos
Secretária de Estado de Educação

Dany Andrey Secco
Controlador-Geral do Estado em exercício
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Editais e Avisos
Secretaria de Estado de 

Governo de Minas Gerais

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003009/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e INSTITUTO PAU-
LINE REICHSTUL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA, DIREITOS 
HUMANOS E DEFESA DO MEIO AMBIENTE. Objeto: Aquisição 
de veículo com quatro portas, motor 1.0, no mínimo, zero km.. Valor 
do Repasse: R$39.160,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 
160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 
dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003010/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e OBRAS SOCIAIS 
SÃO JORGE. Objeto: Aquisição de equipamentos de informática, ele-
trodomésticos e eletroeletrônicos.. Valor do Repasse: R$25.000,00. 
Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 
10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003011/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e INSTITUTO ASSIS-
TENCIAL EDUCACIONAL NOSSA SENHORA DAS NEVES - 
IEDUCAN. Objeto: Aquisição de equipamentos de informática, escri-
tório, eletroeletrônico, eletrodoméstico e mobiliário.. Valor do Repasse: 
R$40.500,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 
4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003012/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e CASA DE REPOUSO 
BEM VIVER DIVINA VIEIRA DA SOCIEDADE SÃO VICENTE DE 
PAULO. Objeto: Aquisição de equipamentos eletroeletrônicos, eletro-
domésticos, mobiliário e aquisição e instalação de sistema de monito-
ramento interno com câmeras na sede da entidade localizada na Rua 
07, nº 511 - Bairro Pio XII.. Valor do Repasse: R$30.000,00. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assi-
natura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003013/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e CIDADÃOS DO 
BEM. Objeto: Aquisição de 03 (três) veículos com motor 1.0, quatro 
portas, zero km.. Valor do Repasse: R$92.000,00. Dotação Orçamen-
tária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 1. Assinatura: 
22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003014/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE POÇOS DE CALDAS. Objeto: Execução de reperfilamento 
de pavimento asfáltico em CBUQ com 167.400,00 m², e restauração de 
pavimento asfáltico em CBUQ com 7.700,00 m², em vias públicas, na 
sede do Município, conforme projetos e declaração de domínio público, 
anexados no processo.. Valor do Repasse: R$2.000.000,00. Valor da 
Contrapartida: R$230.855,39. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 
122 160 1167 1 4 4 40 42 1 0 10 1. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 
1095 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003015/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇÃO 
REGIONAL DOS PRODUTORES HORTIGRANJEIROS DA CEASA 
DE CARATINGA. Objeto: Aquisição de 01(um) veículo, motor 1.0, 
no mínimo, mínimo 02(duas) portas, zero Km.. Valor do Repasse: 
R$30.000,00. Valor da Contrapartida: R$780,00. Dotação Orçamentá-
ria Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 
22/12/2015. Vigência: 730 dias

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003016/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇÃO CUL-
TURAL DA CURT - CAVALEIROS UNIDOS REPRESENTANDO 
OS TROPEIROS. Objeto: Aquisição de 02 (dois) veículos, sendo um 
com quatro portas, motor 1.4, no mínimo, zero km, e o outro, utilitá-
rio do tipo pick-up, motor 1.4, no mínimo, também zero km.. Valor do 
Repasse: R$80.000,00. Valor da Contrapartida: R$3.136,47. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assi-
natura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003017/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ONG ATUAÇÃO. 
Objeto: Aquisição de 01 motocicleta, 150cc, zero km, equipamentos 
de informática, eletroeletrônicos, eletrodomésticos e mobiliário.. Valor 
do Repasse: R$59.947,97. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 
160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 
dias. 

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003018/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ROTARY CLUB DE 
CAMPOS ALTOS. Objeto: Aquisição de equipamentos de informá-
tica, eletroeletrônico, eletrodoméstico e mobiliário.. Valor do Repasse: 
R$24.964,30. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 
4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003019/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e APAE DE TUPA-
CIGUARA. Objeto: Aquisição de veículo tipo VAN, motor 2.3, no 
mínimo, movido a diesel, capacidade para 15 lugares, zero km.. Valor 
do Repasse: R$109.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 
122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigên-
cia: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003020/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e LAR SÃO THOMÉ 
DOS VELHINHOS. Objeto: Aquisição de equipamentos eletrodomés-
ticos e mobiliário, além de instalação de circuito interno de vigilân-
cia, a ser instalado na Sede da Entidade, localizada à Rua Hum, nº 31, 
no Bairro Passargada, zona urbana do município.. Valor do Repasse: 
R$30.000,00. Valor da Contrapartida: R$14,00. Dotação Orçamentá-
ria Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 
22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003021/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e APAE DE ILICÍNEA. 
Objeto: Aquisição de eletrodomésticos, mobiliário, eletroeletrônicos 
e utensílios para cozinha industrial.. Valor do Repasse: R$24.968,97. 
Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 
10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003022/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE ITAPAGIPE. Objeto: Recapeamento asfáltico em CBUQ de 
13.849,92m² nas Avenidas 13, 17, 19 e 23, Ruas 06, 08 e 14 - Centro, 
Avenidas 01 e 01-A, Ruas 18, 18-A, 20, 20-A - Bairro Jardim Castro.. 
Valor do Repasse: R$250.000,00. Valor da Contrapartida: R$13.626,86. 
Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 40 42 1 0 
10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 1095 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003023/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ROTARY CLUB DE 
PERDIZES. Objeto: Aquisição de 16 cadeiras de roda de alumínio, 15 
cadeiras de rodas de pneus maciços e 16 cadeiras de rodas pneus inflá-
veis.. Valor do Repasse: R$25.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 
1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. 
Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003024/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇÃO MAN-
TENEDORA CRECHE VÓ ANGELINA. Objeto: Aquisição de equi-
pamentos eletrodomésticos, eletro eletrônicos e mobiliário.. Valor do 
Repasse: R$25.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 
160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 
dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003025/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e CEAMI REABILI-
TAÇÃO PARA VIDA. Objeto: Aquisição de 01(um) veículo, com as 
características mínimas de motor 1.4, 02 (duas) portas, zero Km.. Valor 
do Repasse: R$45.000,00. Valor da Contrapartida: R$196,50. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assi-
natura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003026/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e APAE DE ALPINO-
POLIS. Objeto: Aquisição de 01(um) veículo, motor 1.0, no mínimo, 
mínimo 02(duas) portas, zero Km.. Valor do Repasse: R$29.695,11. 
Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 
10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003027/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA MARANDUBA. Objeto: Aquisição de 01(um) veí-
culo, motor 1.0, mínimo 02(duas) portas, zero Km.. Valor do Repasse: 
R$30.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 
4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias. 

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003028/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e APAE DE DIAMAN-
TINA. Objeto: Aquisição de equipamentos de saúde, eletrodomésticos 
e mobiliário.. Valor do Repasse: R$23.880,16. Dotação Orçamentá-
ria Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 
22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003029/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇÃO 
BENEFICENTE NHÁ CHICA. Objeto: Aquisição de 01(um) veículo 
utilitário tipo van, motor diesel 2.2 no mínimo, capacidade mínima para 
20 (vinte) lugares, zero Km.. Valor do Repasse: R$166.883,33. Dota-
ção Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 1. 
Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 730 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003030/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE PIRANGUINHO. Objeto: Execução de calçamento em blo-
quete de concreto - E = 8 CM - Fck = 35 MPa, com 900,00 m², assen-
tamento de 366,00 m de meio-fio de concreto pré-moldado tipo A - (12 
x 16,7 x 35) cm, construção de 360,00 m de sarjeta tipo 1 - 50 x 5 cm, 
I = 3%, na estrada do Pinhal Redondo, Bairro Pinhal Redondo.. Valor 
do Repasse: R$100.000,00. Valor da Contrapartida: R$2.226,15. Dota-
ção Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 40 42 1 0 10 8. 
Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 1095 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003031/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE VISCONDE DO RIO BRANCO. Objeto: Pavimentação 
asfáltica em PMF de 13.200,00m², assentamento de 445,00m de meio 
fio de concreto pré moldado tipo A e execução de 37,00m de sarjeta de 
concreto em dois trechos da estrada vicinal que liga as Comunidades 
de Boa Vista e Gordura.. Valor do Repasse: R$280.000,00. Valor da 
Contrapartida: R$14.892,46. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 
122 160 1167 1 4 4 40 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigên-
cia: 1095 dias. 

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003032/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE BAEPENDI. Objeto: Calçamento em Bloquete e=8 cm fck= 
35mpa, de 2.700,00 m², execução de 1.028,50 m de meio fio de con-
creto pré moldado Tipo A, 1.000,00 m de sarjeta Tipo 1, construção de 
32,00 m de rede de drenagem pluvial em tubo PS1 D=600 mm, quatro 
bocas de lobo simples Tipo B, e um poço de visita para rede tubular 
Tipo A DN 600 mm, da Rua da Cachoeirinha, Bairro Cachoeirinha. 
Valor do Repasse: R$294.046,95. Valor da Contrapartida: R$14.702,35. 
Dotação Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 40 42 1 0 
10 1. Assinatura: 22/12/2015. Vigência: 1095 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003033/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e PREFEITURA MUNI-
CIPAL DE JACINTO. Objeto: Aquisição de playgroud conforme pla-
nilha dos itens a serem adquiridos anexa ao processo, a ser instalado 
na Rua Clarindo Barbosa, s/nº, Centro, no município de Jacinto.. Valor 
do Repasse: R$50.000,00. Valor da Contrapartida: R$500,00. Dotação 
Orçamentária Estadual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 40 42 1 0 10 8. Assi-
natura: 22/12/2015. Vigência: 1095 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003034/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇAO 
COMERCIAL E INDUSTRIAL AGROPECUARIA E PRESTAÇÃO 
DE SEVIÇOS DE TUPACIGUARA. Objeto: Conclusão do auditório 
com área de 141,56m² localizado na Avenida Brasil - Bairro São Cris-
tovão.. Valor do Repasse: R$100.000,00. Dotação Orçamentária Esta-
dual: 1491 4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. 
Vigência: 1095 dias.

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003035/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ASSOCIAÇÃO 
COMUNITÁRIA REMANESCENTES. Objeto: Aquisição de 01(um) 
veículo, motor 1.0, no mínimo, mínimo 02(duas) portas, zero Km.. 
Valor do Repasse: R$30.000,00. Dotação Orçamentária Estadual: 1491 
4 122 160 1167 1 4 4 50 42 1 0 10 8. Assinatura: 22/12/2015. Vigên-
cia: 730 dias. 

Extrato do Termo de Convênio nº 1491003036/2015. Partícipes: 
SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO e ONG JUVENTUDE 
COM ATITUDE. Objeto: Aquisição de equipamentos de sonorização 
conforme planilha dos itens a serem adquiridos anexa ao processo.. 

Convenios
Retângulo

Convenios
Realce

Convenios
Linha
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ORD. NOME MADEP 
TEMPO NA 

CLASSE
TEMPO NA 
CARREIRA

SERVIÇO PÚBLICO 
ESTADUAL

SERVIÇO 
PÚBLICO

DIAS DIAS ANOS DIAS DIAS
1 Ligia Olimpio de Oliveira Rodrigues 0930 821 821 3 91 2485
2 Rodrigo Zouain Da Silva 0938 821 821 3 91 1850
3 Jessé Luís Gaiotto de Moraes 0935 821 821 3 91 1075
4 Andressa Vidal Matias 0933 821 821 3 91 424
5 Eduardo Furst Giesbrecht Rodrigues 0925 821 821 3 91  
6 Wagner Leal de Queiroz 0926 821 821 3 91  
7 Diego Escobar Francisquini 0927 821 821 3 91  
8 Rafael Vittorazze Azola 0928 821 821 3 91  
9 Guilherme Gontijo Alves Teixeira 0929 821 821 3 91  

10 Antônio Lopes de Carvalho Filho 0936 821 821 3 91  
11 Angélica Sales Rocha Coutinho 0937 821 821 3 91  
12 Lindorico Guerra Junior 0941 655 655 1 290  
13 Cassandra Dias Castro 0940 607 607 1 242  
14 Judite Souto da Silva 0942 249 249 0 249  
15 Oriane Soares de Paula e Silva 0943 129 129 0 129  

Relação de Vagas no Quadro de Cargos da Carreira de Defensor Público Estadual
Classe Número de Cargos Cargos Ocupados Nº de Vagas Símbolo

Defensor Público de Classe Especial 200 200 0 DP-E
Defensor Público de Classe Final 250 250 0 DP-F
Defensor Público de Classe Intermediária 350 184 166 DP-II
Defensor Público de Classe Inicial 400 15 386 DP-I

 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Belo Horizonte, 21 de dezembro de 2018.
GÉRIO PATROCÍNIO SOARES

Defensor Público-Geral
21 1178718 - 1

 Extrato de Portaria PAD
 PMMG-46º BPM – Processo Administrativo Disciplinar (PAD) Ser-
vidor Civil. Portaria nº 122.460/2018/PAD-46º BPM, em face do nº 
165.419-3, N.L.T.R., ocupante do cargo de Assistente Administrativo-
ASPM-1B; COMISSÃO PROCESSANTE: nº151.073-4, 3º Sgt PM 
João Alves de Souza Neto (Presidente), nº 142.834-1, Cb PM Ítalo 
Souza Pereira (vogal) e o nº 155.989-7, Cb PM Ariedes dos Reis Severo 
(secretário). Data: 14/12/2018.

20 1177581 - 1

Instituto de Previdência dos 
Servidores Militares - IPSM

Diretor-Geral: Cel PM QOR Vinícius Rodrigues de Oliveira Santos
ATO DO DIRETOR-GERAL

 Atribui Gratificação Temporária Estratégica (GTE).
O Diretor-Geral do Instituto de Previdência dos Servidores Militares do 
Estado de Minas Gerais (IPSM), no uso de suas atribuições legais, atri-
bui Gratificação Temporária Estratégica (GTE) para a servidora abaixo 
identificada:

Nome Matrícula Nível Identificação
POLLYANA DE FARIA SILVA 700. 049 GTE-2 SM 1100048

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2018
(a) Vinícius Rodrigues de Oliveira Santos, Cel. PM QOR - Diretor-
Geral

14 1175971 - 1
ATO DO DIRETOR-GERAL

 Atribui Gratificação Temporária Estratégica (GTE).
O Diretor-Geral do Instituto de Previdência dos Servidores Militares do 
Estado de Minas Gerais (IPSM), no uso de suas atribuições legais, atri-
bui Gratificação Temporária Estratégica (GTE) para a servidora abaixo 
identificada:

Nome Matrícula Nível Identificação
POLLYANA DE FARIA SILVA 700. 049 GTE-2 SM 1100048

Belo Horizonte, 14 de dezembro de 2018
(a) Vinícius Rodrigues de Oliveira Santos, Cel. PM QOR - Diretor-
Geral

19 1177315 - 1

Corpo de Bombeiros 
Militar do Estado 
de Minas Gerais

Comandante-Geral: Cel Cláudio Roberto de Souza

Expediente
- DRH - Comandante Geral Coronel BM Claudio Roberto de Souza 
no uso de suas atribuições regulamentares previstas no Decreto 
40.874/2000,
- Reforma por incapacidade física definitiva, a partir de 30Nov18, o 
nº 061.451-1, Cap QORBM Flavio da Costa Neves, do CBMMG, tem 
direito aos proventos integrais de seu posto, recebe o 6º quinquênio e 
adicional trintenário desde 01Fev04.
- Reforma por idade, a partir de 17Dez18, o nº 068.075-1, 3º Sgt 
QPRBM Ademar Ferreira Costa, do CBMMG, tem direito aos proven-
tos integrais de sua graduação, recebe o 6º quinquênio e adicional trin-
tenário desde 18SAbr10.
- ABM - AVISO Nº 285/2018 – DCS - CFSd BM 2020 - Resultado dos 
recursos contra a relação das inscrições deferidas, retificação de dados 
de inscrições após deferimento de recursos, deferimento de inscrições-
por decisão judicial, indeferimento de inscrição por decisão judicial. A 
Ten-Cel BM Comandante da ABM, no uso de suas atribuições legais, 
juntamente com a Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – FUN-
DEP, e considerando o Edital nº 13/2018, que dispõe sobre o concurso 
ao Curso de Formação de Soldados Bombeiros Militar (CFSd BM) do 
Quadro de Praças (QP-BM) e para o Curso de Formação de Soldados 
Bombeiros Militar Especialistas (CFSd Esp-BM) do Quadro de Pra-
ças Especialistas (QPE-BM) do Corpo de Bombeiros Militar de Minas 
Gerais, a iniciar-se no ano de 2020, c/c Aviso nº 2262/18, publicado 
no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais - DOEMG nº 140, de 
31Jul18, página 66, retificado pela Errata nº 2288/18, publicada no Diá-
rio Oficial do Estado de Minas Gerais - DOEMG nº 175, de 20Set18, 
alterado pelo Ato 2.343/2018,publicado no Diário Oficial do Estado de 
Minas Gerais - DOEMG nº 220, de 29Nov18,resolve: 1 – tornar públi-
coque se encontrapostadonos sítios eletrônicos abaixo listados, oAtonº 
11489/2018-DCS, que divulga: oResultado dos recursoscontra a rela-
ção das inscrições deferidas,Retificação de dados de inscrições após 
deferimento de recursos, Deferimento de inscriçõespor decisão judicial 
eIndeferimento de inscrição por decisão judicial. 1.1 CBMMG: www.
bombeiros.mg.gov.br/concursos, 1.2 FUNDEP: www.gestaodeconcur-
sos.com.br, BHte, (a) Kênia Prates Silva Maciel de Freitas, Ten-Cel 
BM, Cmt da ABM.

21 1178619 - 1

Editais e Avisos
Secretaria Geral da Governadoria

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Extrato do 1º Termo Aditivo ao contrato nº 9171329, relativo à presta-
ção de serviços de agenciamento de viagens e turismo nacionais e inter-
nacionais, que entre si celebram o Estado de Minas Gerais, por intermé-
dio da Secretaria Geral e a Ártico Turismo Ltda. Objeto: Prorrogação 
da vigência contratual por um período de 2 (dois) meses, com início em 
20/12/2018 e término previsto para 19/02/2019. Valor total do contrato 
é de R$ 45.422,40. BHte. 21/12/2018.

2 cm -21 1178320 - 1

Companhia de Desenvolvimento 
de Minas Gerais - CODEMGE

 EXTRATO DE CONTRATO
 Extrato do Contrato nº 10557. Dispensa de Licitação. Processo 
Interno n° 374/18. Base Legal: Art. 29, II da Lei 13.303/16. Contra-
tado: Datacop Comércio e Serviços de Microfilmagem Ltda, CNPJ n° 
18.988.444/0001-42. Objeto: Locação de 2 scanners de mesa profissio-
nais com software de captura. Vigência: 12 meses. Valor Global: R$ 
1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais). Data da Assinatura: 12/12/18.

2 cm -21 1178305 - 1

Secretaria de Estado de 
Governo de Minas Gerais

EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONVÊNIO
Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491001339/2016/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Prados. 
Objeto: I – Alterar a Cláusula Primeira do Convênio original, para alte-
ração do local de instalação dos equipamentos, passando sua redação a 
ser: “Aquisição de máquinas e equipamentos para uma fábrica de blo-
cos e canaletas de concreto, que deverão ser instalados à Rua Jairo José 
Coimbra s/nº, Bairro Pinheiro Chagas, no município de Prados”. II – 
Alterar a Cláusula Oitava do Convênio Original, para prorrogar a sua 
vigência por mais 180 dias, passando o vencimento para 26/06/2019. 
Assinatura: 21/12/2018.

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491000353/2016/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Luz. 
Objeto: I – Retificar o texto constante na Cláusula Quarta do Convê-
nio Original, alínea “b”, fazendo constar: “Bens e serviços economica-
mente mensurados no valor de R$ 16.883,08, a título de contrapartida 
não financeira do convenente”. II – Alterar Cláusula Terceira do Con-
vênio original de modo a substituir no Inciso II a alínea “a”: especificar, 
quantificar e valorar os bens ou serviços que venham a ser utilizados 
em execução direta, inclusive os correspondentes à contrapartida não 
financeira. Assinatura: 21/12/2018.

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491000755/2016/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Luz. 
Objeto: I – Retificar o texto constante na Cláusula Quarta do Convê-
nio Original, alínea “b”, fazendo constar: “Bens e serviços economica-
mente mensurados no valor de R$ 39.307,29, a título de contrapartida 
não financeira do convenente”. II – Alterar Cláusula Terceira do Con-
vênio original de modo a substituir no Inciso II a alínea “a”: especificar, 
quantificar e valorar os bens ou serviços que venham a ser utilizados 
em execução direta, inclusive os correspondentes à contrapartida não 
financeira. Assinatura: 21/12/2018.

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491000447/2017/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Gouveia. 
Objeto: I – Alterar a Cláusula Primeira do Convênio Original e respec-
tivo plano de trabalho, com fins de acrescer: “Execução de Pavimenta-
ção Asfáltica em PMF de 409,28 m², execução de 102,32 m de meio-
fio de concreto fundido “in loco” e construção de 102,32 m de sarjeta 
tipo 1 – 50x5 cm, I=3%, localizada na Rua A – Bairro Jardim da Serra. 
Mediante a utilização de saldo remanescente de 15.279,81”. II – Alterar 
a Cláusula Quarta do Convênio Original e respectivo plano de trabalho, 
com fins de acrescentar o valor de R$ 1.313,20 relativo aos rendimentos 
apurados de aplicação financeira. III – Alterar a Subcláusula Primeira 
da Cláusula Quinta do Convênio original e respectivo plano de traba-
lho, com fins de alterar a dotação orçamentária do município. IV – Alte-
rar a Cláusula Sétima do Convênio Original para incluir a Subcláusula 
Oitava. Assinatura: 21/12/2018.

Extrato do 4º Termo Aditivo ao Convênio nº 0126/2014/SEGOV/
PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Brás Pires. Objeto: 
I – Alterar a Cláusula Sexta do Convênio Original, para prorrogar a sua 
vigência por mais 152 dias, passando o vencimento para 05/06/2019. 
Assinatura: 21/12/2018.
Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491003032/2015/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Baependi. 
Objeto: I – Alterar a Cláusula Sexta do Convênio Original, para pror-
rogar a sua vigência por mais 365 dias, passando o vencimento para 
22/12/2019. Assinatura: 21/12/2018.

Extrato do 2º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491003214/2015/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Mar de 
Espanha. Objeto: I – Alterar a Cláusula Oitava do Convênio Original, 
para prorrogar a sua vigência por mais 180 dias, passando o vencimento 
para 21/06/2019. Assinatura: 21/12/2018.

Extrato do 1º Termo Aditivo ao Convênio nº 1491003154/2015/
SEGOV/PADEM. Partes: O EMG/SEGOV e o Município de Capela 
Nova. Objeto: I – Alterar a Cláusula Oitava do Convênio Original, para 
prorrogar a sua vigência por mais 365 dias, passando o vencimento para 
23/12/2019. Assinatura: 21/12/2018.

16 cm -21 1178689 - 1
TERMO DE DISTRATO DE CONVÊNIO

 Extrato do Termo de Distrato ao Convênio nº 1491001231/2016. Par-
tes: EMG/SEGOV e o Município de Águas Vermelhas. Objeto: Dis-
trato, por comum acordo, do Convênio nº 1491001231/2016/SEGOV/
PADEM, a partir da data de sua publicação, nos termos do art. 79, II, 
§1º da Lei 8666/1993. Assinatura: 21/12/2018.

2 cm -21 1178642 - 1
EXTRATOS DE TERMOS DE PRORROGAÇÕES DE OFÍCIO

 Extrato do Termo de Prorrogação de Ofício ao Convênio nº 
1491003099/2015/SEGOV/PADEM. Partes EMG/SEGOV e o Muni-
cípio de Oliveira. Objeto: Prorrogar de Ofício o prazo de vigência por 
mais 176 dias passando seu vencimento para 16/06/2019. Assinatura: 
21/12/2018.

 Extrato do Termo de Prorrogação de Ofício ao Convênio nº 
1491003666/2015/SEGOV/PADEM. Partes EMG/SEGOV e o Muni-
cípio de Maravilhas. Objeto: Prorrogar de Ofício o prazo de vigência 
por mais 90 dias passando seu vencimento para 29/03/2019. Assina-
tura: 21/12/2018.

3 cm -21 1178647 - 1

Secretaria de Estado de Casa Civil 
e de Relações Institucionais

7º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 31/2013 E 32/2013. 
Partes: SECCRI, IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A e UNI-
DATA AUTOMOÇÃO LTDA. Objeto: alteração da Cláusula Segunda 
(DOS PREÇOS REGISTRADOS) para o fim de serem revistos os valo-
res dos combustíveis GASOLINA e, por conseguinte, o valor da TAXA 
DE ADMINISTRAÇÂO. Fundamento normativo: Lei nº 8.666/93. 
Valor estimado: R$ 280.274,20 (Duzentos e oitenta mil, duzentos e 
setenta e quatro reais e vinte centavos). Assinatura:20/12/2018.

2 cm -21 1178560 - 1

Gabinete Militar do Governador
 EXTRATO DE CONTRATO

 Resumo do contrato nº 3719/2018 celebrado entre o Estado de Minas 
Gerais, através do Gabinete Militar do Governador e a Companhia de 
Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais - PRODEMGE. 
Objeto: prestação de serviços de informática. Valor: R$ 91.407,84 
(noventa e um mil quatrocentos e sete reais e oitenta e quatro centa-
vos). Dotação Orçamentária: 1071.04.122.701.2002.0001.3390.4003.0
.10.1. Vigência: 12 (doze) meses, a contar de sua publicação. Signatá-
rios: Ten Cel PM Alexandre Magno de Oliveira, Pedro Ernesto Diniz e 
Gustavo Daniel Prado.

3 cm -21 1178709 - 1
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Resumo do Quarto Termo Aditivo ao contrato nº 9192539/2018 
celebrado entre o Estado de Minas Gerais, através do Gabinete 
Militar do Governador, e a empresa LMF Engenharia Ltda. Objeto: 
prorrogação do prazo de execução por mais 30 (trinta) dias, a partir de 
18 de dezembro de 2018. Signatários: Ten Cel PM Alexandre Magno de 
Oliveira e Leonardo Moreira Ferreira.

2 cm -21 1178621 - 1

Secretaria de Estado de 
Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento
EXTRATO DO 2° ADITIVO AO TERMO DE COMPROMISSO 

DE CONCESSÃO DE ESTÁGIO Nº 111/2018. 
Partes: O Estado de Minas Gerais, por intermédio da Secretaria de 
Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento e Amanda Bianchi da 
Silva Gonçalves, com interveniência da Universidade Federal de São 
João Del-Rei - UFSJ. Objeto: Prorrogar o prazo de vigência do Termo 
de Compromisso de Concessão de Estágio Original por 06 (seis) meses, 
a contar de 05 de dezembro de 2018. Ficando mantidas e ratificadas as 
demais cláusulas e condições do Termo original, não modificadas pelo 
presente instrumento. Data da assinatura: 05/12/2018.

Contrato de Prestação de serviços nº 9201807/2018. Partes: SECRE-
TARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABAS-
TECIMENTO e a empresa TELEMAR NORTE LESTE S/A. Objeto: 
Prestação mensal do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas 
modalidades Local (STFC) e LDN, conforme cláusula primeira. Valor: 
R$ 4.955,77 (quatro mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e setenta 
e sete centavos). Data da assinatura: 19/12/2018.

4 cm -20 1178163 - 1

RESOLUÇÃO Nº 302/2018.
Atribui função gratificada
O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 9º, inciso XII, 
da Lei Complementar nº 65, de 16 de janeiro de 2003, e os arts. 22 e 
24 da Lei Estadual n. 22.790/17; CONSIDERANDO a decisão favorá-
vel proferida pelo plenário do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais, na Consulta nº 977.671, formulada por esta Defensoria Pública 
do Estado de Minas Gerais; CONSIDERANDO o anexo II da Resolu-
ção n. 50/2018 e o anexos III da Resolução n. 80/2018, que contém a 
codificação de cargos comissionados e funções gratificadas da Defen-
soria Pública, transformados pela Lei n. 22.790/2017; CONSIDE-
RANDO a solicitação recebida em 13 de Dezembro de 2018, da Coor-
denação Local da Defensoria Pública em Betim; CONSIDERANDO 
que as funções atualmente desempenhadas pela servidora se adequam 
as hipóteses ao art. 24 da n. Lei 22.790/17; CONSIDERANDO o que 
dispõe o decreto n. 47.558/18;
RESOLVE:
Art. 1º - Fica atribuída a Função Gratificada FGD5-DPF509 à servi-
dora Isabela Durço Vianna, Masp 1.376.813-0, atualmente lotada na 
comarca de Betim.
Parágrafo único – A servidora de que trata o caput fica vinculada para 
fins administrativos à Coordenação Local, sendo que no exercício da 
função gratificada deverá permanecer responsável pela coordenação do 
setor de atendimento na Defensoria Local, sem prejuízo de outras atri-
buições delegadas pela Coordenação Local, o que deverá ser objeto de 
portaria própria.
Art. 2º- A Coordenação Local deverá cuidar para que exercício das atri-
buições pela servidora não se enquadre na vedação do art. 130 da Lei 
Complementar 65/03.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e 
revoga as disposições em contrário.
Belo Horizonte, 19 de dezembro de 2018.

Gério Patrocínio Soares
Defensor Público-Geral 

19 1177206 - 1
ATOS DA SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL

ATO Nº 567/2018
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, usando da competência delegada pelo art. 1º da Resolução nº 
149/2018, de 03 de julho de 2018, nos termos do artigo 9º, Inciso XII 
da Lei Complementar Estadual nº 65, de 16 de janeiro de 2003, declara 
aposentada, a partir de 08 de outubro de 2018, com proventos integrais, 
nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional Federal nº 47, publi-
cada em 06 de julho de 2005, JUDITE SOUTO DA SILVA, MASP 
7.000.445-2, MADEP 0942, CPF 182.864.296-72, Defensor Público de 
Classe Inicial, Símbolo DP-I.

ATO Nº 568/2018
A SUBDEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, usando da competência delegada pelo art. 1º da Resolução nº 
149/2018, de 03 de julho de 2018, nos termos do artigo 9º, Inciso XII 
da Lei Complementar Estadual nº 65, de 16 de janeiro de 2003, declara 
aposentada, a partir de 15 de outubro de 2018, com proventos integrais, 
nos termos do artigo 3º da Emenda Constitucional Federal nº 47, publi-
cada em 06 de julho de 2005, CASSANDRA DIAS CASTRO, MASP 
7.000.443-7, MADEP 0940, CPF 042.489.706-78, Defensor Público de 
Classe Inicial, Símbolo DP-I.

21 1178662 - 1

Polícia Militar do Estado de Minas Gerais
Comandante-Geral: Cel PM Helbert Figueiró de Lourdes

Expediente
RESOLUÇÃO N. 4763 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre o posicionamento dos servidores civis da Polícia Militar das carreiras a que se referem os incisos VII a XI do art. 1° da Lei n. 15.301, 
de 10 de agosto de 2004, decorrente da progressão horizontal prevista no art. 14 da referida Lei.

OCOMANDANTE-GERALDAPOLÍCIA MILITAR, no uso das atribuições previstas no inciso X, do art. 6º, do Decreto nº 18.445, de 15/04/1977 
(R 100), e à vista do disposto no art. 14 da Lei nº 15.301, de 10 de agosto de 2004,

RESOLVE:

Art. 1º - Conceder a progressão horizontal aos servidores civis da Polícia Militar relacionados no Anexo Único desta resolução, ocupantes de cargo 
de provimento efetivo das carreiras de Assistente Administrativo da Polícia Militar e Professor de Educação Básica da Polícia Militar de que trata a 
Lei nº 15.301, de 10 de agosto de 2004, e que atendem ao disposto no art. 14 da mencionada lei.

Art. 2º - Após a transcrição do ato no Boletim Geral da Polícia Militar, a Unidade de lotação do servidor deverá realizar as devidas alterações no Sis-
tema Informatizado de Recursos Humanos para que o servidor possa receber os vencimentos correspondentes ao novo posicionamento.

Art. 3º - Após a conclusão das medidas a que alude o artigo anterior, a Unidade de lotação do servidor deverá comunicar ao Centro de Administração 
de Pessoal, por intermédio da Seção de Processamento de Pagamento de Pessoal, a edição do Diário Oficial de Minas Gerais em que foi publicado o 
ato para que possam ser efetivados os pagamentos, que serão devidos a partir da data em que o servidor fez jus à referida progressão.

Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos nas datas indicadas no Anexo Único, desta Resolução.

 Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2018.

HELBERT FIGUEIRÓ DE LOURDES, CORONEL PM.
Comandante-Geral da Polícia Militar

 ANEXO ÚNICO
( - a que se refere o art. 1º da Resolução n. 4763 de 13 de dezembro de 2018 - )

1 – CARREIRA DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA POLÍCIA MILITAR

QUANTITATIVO DOS SERVIDORES QUE PREENCHEM OS REQUISITOS PARA PROGRESSÃO
NOVO POSICIONAMENTO NAS CARREIRAS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

1 – CARREIRA DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA POLÍCIA MILITAR
1.1 – CARGA HORÁRIA SEMANAL DE TRABALHO: 24H

UNIDADE NÚMERO NOME SEQ. 
CARGO CARGO NÍVEL GRAU RETROAÇÃO

CTPM/Barbacena 160.940-3 LUCIANA CAPILUPI CAMPOS MARTINS 1 PEBPM I C 22/11/2018
CTPM/Barbacena 161.051-8 VILMARA LÚCIA RODRIGUES TEIXEIRA 1 PEBPM I C 22/11/2018
CTPM/Betim 160.978-3 DANIELLE DINIZ GALVAO 1 PEBPM I C 21/11/2018
CTPM/Juiz de Fora 160.854-6 FABIANNE PEREIRA ANTUNES RIBEIRO 2 PEBPM I C 20/11/2018
CTPM/Minas Caixa 132.838-4 JACQUELINE VIEIRA SOARES DA MATA 3 PEBPM I C 17/11/2018
CTPM/Minas Caixa 147.872-6 CRISTIANE GUIMARÃES TANURE GUEDES 2 PEBPM I C 21/11/2018
CTPM/Minas Caixa 160.962-7 INGRIDE MELLO RAMOS 3 PEBPM I C 21/11/2018
CTPM/Minas Caixa 160.942-9 ANA PAULA BATISTA ARAÚJO 2 PEBPM I C 20/11/2018
CTPM/NS Vitorias 152.447-9 HERMANO HENRIQUE DE OLIVEIRA 3 PEBPM I C 24/11/2018
CTPM/Pouso Alegre 160.868-6 MAGDA ANGELICA LEMOS 2 PEBPM I C 21/11/2018

2 – CARREIRA DE PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA DA POLÍCIA MILITAR

QUANTITATIVO DOS SERVIDORES QUE PREENCHEM OS REQUISITOS PARA PROGRESSÃO
NOVO POSICIONAMENTO NAS CARREIRAS DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS

2 – CARREIRA DE ASSISTENTE ADMINISTRATIVO DA POLÍCIA MILITAR
2.1 – CARGA HORÁRIA SEMANAL DE TRABALHO: 30H

UNIDADE NÚMERO NOME SEQ. CARGO CARGO NÍVEL GRAU RETROAÇÃO
CTPM/Argentino MadeirA 161.465-0 ALICE AMBROSIO RIBAS 1 ASPM I C 21/11/2018
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